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    [7] Introdução


    Joseph E. Stiglitz


    É sempre um prazer reler a obra monumental Capitalismo, socialismo e democracia, tão relevante hoje quanto na época da sua primeira publicação, em 1942. Tornou-se uma obra clássica não só na economia como na ciência política. Expressões como concorrência schumpeteriana e destruição criativa entraram no dicionário, e há uma Sociedade Joseph A. Schumpeter que promove as suas ideias. A republicação do seu livro é uma ótima ocasião para refletir sobre o porquê de as suas ideias terem tanta influência – e sobre o porquê de não terem tido a influência que deviam.


    No reino da economia, ele se opôs ao modelo do equilíbrio competitivo então prevalecente – e prevalecente hoje. Esse modelo, muitas vezes chamado de walrasiano, referência ao economista francês Léon Walras, o primeiro a lhe dar articulação matemática, ou Arrow-Debreu, alusão aos dois prêmios Nobel americanos que estabeleceram as condições em que existia um equilíbrio em tal modelo, e no qual o equilíbrio tinha eficiência de Pareto (ou seja, era eficiente no sentido de que ninguém podia melhorar a sua situação sem piorar a de outra pessoa). Trata-se do conhecido modelo oferta e demanda ensinado em qualquer curso de princípios de economia. E, nele, o monopólio é o flagelo: os monopólios estorvam a produção e aumentam os preços.


    [8] Para Schumpeter, o coração do capitalismo era a inovação, e a inovação exigia certo grau de poder monopólico. A concorrência schumpeteriana substituiu a concorrência no mercado pela concorrência para o mercado. Se a concorrência fosse perfeita, os inovadores não conseguiriam se apropriar de nenhum retorno das suas inovações, e, sem inovações, as economias se estagnariam. Escrevendo em um período em que as economias capitalistas não primavam pela excelência – a Grande Depressão, na qual grandes frações do capital e dos recursos humanos ficaram ociosos, ao custo de um enorme sofrimento humano durante um longo período –, Schumpeter ainda pôde observar a grande extensão da história. Tais flutuações haviam ocorrido repetidamente, e, mesmo tendo em conta a perda de produção durante esses episódios, ele notava o aumento enorme do padrão de vida que o capitalismo trouxera consigo e, provavelmente, continuaria trazendo. Era otimista até no tocante à eliminação da pobreza: com pouca evidência de crescimento da desigualdade à medida que as rendas médias aumentavam, era provável que os de baixo viessem a conhecer a prosperidade. Apesar desses sucessos de longo prazo, ele não era otimista quanto ao triunfo do capitalismo na batalha política (ou ideológica) com o socialismo. Pode-se ver o livro como a sua contribuição para a batalha intelectual que lhe parecia iminente.


    De certo modo, Schumpeter venceu. Hoje em dia, ninguém acha o “socialismo” um modo de organização da produção de bens e serviços superior ao capitalismo. O aumento do padrão de vida criado pela economia de mercado ultrapassou qualquer coisa imaginável nos anos 1940. O ritmo da inovação foi até mais rápido do que ele esperava. Atualmente, falamos em economia da “inovação”.


    Entretanto, em outro sentido, hoje Schumpeter é tão outsider na corrente principal dos economistas quanto era há três quartos de século. A abordagem do “equilíbrio”, que ele criticava com tanta contundência, continua sendo o paradigma dominante. E o capitalismo enfrenta uma nova ameaça, não do socialismo, mas da direita, dos próprios capitalistas: no presente, a questão é principalmente a de salvar o capitalismo dos capitalistas, de uma forma de estatismo muito pior, em certos aspectos, que o socialismo, algo que chamei de “welfarismo empresarial”, no qual o poder do Estado é usado para proteger os ricos e poderosos, não os pobres e a sociedade em geral. Trata-se de [9] uma falha decorrente das limitações do tipo de democracia competitiva que ele proclamava.


    O meu compêndio de princípios foi, por exemplo, o primeiro a dedicar um capítulo às questões da inovação que Schumpeter considerava central no capitalismo. Na maioria dos programas de pós-graduação em economia, dedica-se pouco tempo à “teoria do crescimento endógeno”, a ideia de que o ritmo da inovação é determinado pelas decisões econômicas –, mas uma pequena fração do tempo que se dedica às teorias de equilíbrio baseadas em modelos de concorrência perfeita. Dá-se pouca atenção ao vínculo entre a estrutura industrial e o ritmo da inovação – o foco do interesse de Schumpeter.1


    Parte do problema de Schumpeter era o da linguagem: ele escrevia em palavras, mas a linguagem da economia moderna é a matemática. As suas ideias precisavam ser traduzidas, e, como sói acontecer, perde-se muita coisa no processo de tradução. E, entretanto, às vezes se ganha algo. A matemática possibilita mais precisão na articulação das suposições e conclusões. Schumpeter fala nas virtudes do capitalismo ao promover a inovação. Parece menos preocupado com os monopólios – em todo caso, eles seriam temporários, já que a inovação leva um monopolista a ser substituído por outro. Mas a economia trata da escassez de recursos, e a pergunta natural de um economista é: ela aloca recursos para a inovação de maneira eficaz?


    Não é uma crítica a Schumpeter dizer que ele não respondeu plenamente a essa pergunta ou que as respostas que a sua discussão sugere não são totalmente corretas: ele estava lançando um “modelo” de capitalismo marcadamente diferente do modelo do equilíbrio que prevalecia havia tanto tempo. A sua contribuição foi recomendar aos economistas um caminho diferente a seguir. E os poucos que o seguiram acharam interessantes respostas provisórias, caso ainda o sejam. Os monopólios podem ser muito menos temporários do que pensava Schumpeter; embora, em alguns casos, a ameaça de entrada seja um incentivo importante à inovação, em outros, para manter o poder [10] monopólico, as empresas dedicam recursos consideráveis à criação de barreiras socialmente improdutivas à entrada. Ao fazê-lo, as titulares podem desestimular o ritmo geral da inovação. A Microsoft tornou-se a encarnação de como uma titular é capaz de inibir a inovação. Essa e outras empresas altamente inovadoras – em criar novas formas de barreiras à entrada e em extrair dividendos do seu poder monopólico.


    A impulsão para o aumento dos lucros incentiva a inovação, de modo que não surpreende que, se os retornos privados não estiverem bem alinhados com os retornos sociais, a própria inovação fique distorcida. A. C. Pigou, em Cambridge, já havia ressaltado a distinção entre os retornos privados e os sociais, mas ela não alcançara a relevância que as sensibilidades modernas às externalidades ambientais, por exemplo, lhe deram. Mencionei um exemplo no parágrafo precedente: as inovações na capacidade de usar o poder monopólico para criar novas barreiras à entrada. Os fabricantes de cigarros usaram a inovação para criar produtos mais viciantes. A indústria financeira, para criar produtos que explorassem melhor a ignorância e os pontos fracos humanos dos seus clientes. A indústria farmacêutica se dedicou a criar drogas populares lucrativas ou as que aumentam o crescimento do cabelo, mas pesquisou pouco as doenças que afetam os pobres de todo o mundo. Como o carbono não tem preço, não admira que não tenha havido incentivos para encontrar novas maneiras de reduzir as emissões de carbono.


    O fato de a rentabilidade privada e a social diferirem tão notoriamente também ajuda a explicar por que os argumentos ingênuos sobre os benefícios positivos dos processos evolucionários são equivocados. Schumpeter tinha razão em enfocar os benefícios de longo prazo da inovação, em oposição aos benefícios de curto prazo da “eficiência estática”, que são centrais para a abordagem da teoria do equilíbrio. A maior parte dos aumentos do padrão de vida resulta das inovações. E ele tinha razão em enfatizar a compensação entre a eficiência de curto prazo e os benefícios dinâmicos de longo prazo: um sistema de patentes significa que o conhecimento é usado temporariamente com menos eficácia – há uma perda da sua eficiência estática, assim como do exercício do poder monopólico. Mas, se um sistema de patentes gerar mais inovação, os benefícios de longo prazo podem perfeitamente exceder os custos de curto prazo. Essa é uma mensagem que os estrategistas dos países [11] em desenvolvimento e das instituições financeiras internacionais (o Banco Mundial e o FMI) recomendam levar a sério: as políticas industriais, como as implementadas pela Coreia, podem levar a algumas ineficácias de curto prazo, mas estas são suplantadas pelos ganhos dinâmicos.


    Mas a ideia de que os processos evolucionários levam necessariamente a padrões de vida sempre crescentes não é persuasiva. Aliás, a crise recente lançou mais dúvidas sobre a validez dessas perspectivas. Por exemplo, as instituições financeiras que mais compreenderam a natureza do risco e empreenderam ações mais prudentes (e.g., não se endividaram excessivamente) não teriam sobrevivido. Os investidores receberiam retornos aparentemente mais baixos e exigiriam que a gestão fosse substituída. Sem dúvida, os que argumentaram a favor de mais prudência podem perguntar: “Eu não disse?”. Mas as firmas (e a sua administração) que foram aniquiladas na “destruição criativa” do processo de otimismo irracional e risco de análise deficiente não ressuscitam facilmente. Com efeito, as estruturas de recompensa possibilitaram àqueles que levaram a economia para o abismo sair com bilhões e bilhões – menos do que teriam recebido se as suas análises errôneas estivessem certas, porém muito mais do que mereciam, considerando os custos que eles impuseram ao resto da sociedade.


    Do mesmo modo, parece injustificado o otimismo de Schumpeter com que todos os cidadãos (ou a maioria deles) se beneficiariam com o capitalismo dinâmico. Sem usar essas palavras, ele parece ter acreditado na “economia do gotejamento”. Naturalmente, se o capitalismo abusivo não levar ao aumento da desigualdade e se as rendas médias crescerem, a pobreza se reduzirá. Mas o capitalismo do século XXI mostra que a desigualdade pode aumentar de tal modo que a maioria dos indivíduos acabam sendo muito mal servidos pela sorte: a renda familiar média vem caindo e hoje (monetariamente corrigida) está mais baixa do que há uma década. E isso não leva em conta o declínio da sensação de bem-estar em virtude do aumento da insegurança e da degradação ambiental. Os que estão perdendo a casa e as economias de uma vida em consequência das “inovações” do sistema financeiro americano não acham muita consolação na ideia de que talvez os seus netos venham a estar em situação melhor. (A percepção de que, por exemplo, a renda média do trabalhador homem na faixa dos trinta anos hoje é mais baixa do que há três décadas também pode diminuir a confiança na “economia do gotejamento”.)


    [12] Uma das contribuições importantes de Schumpeter foi gerar reflexões mais profundas sobre os sistemas de inovação. Atualmente, há muito mais reconhecimento do papel central do Estado na promoção da ciência básica. Mas o Estado sempre desempenhou um papel fundamental na promoção de tecnologia, e já o fazia muito antes que Schumpeter escrevesse este tratado. Hoje, pensamos no papel do Estado de ajudar a criar as inovações mais transformadoras do século XX, inclusive a internet; mas, mesmo no século XIX, ele financiou a primeira linha telegráfica e não só apoiou a pesquisa que propiciou os fundamentos do aumento da produtividade agrícola dos Estados Unidos, como também prestou os serviços de extensão que levaram esse conhecimento aos agricultores. Mais controversa é a aparente ênfase dada por Schumpeter ao papel das grandes empresas, muitas vezes monopolistas, na promoção da inovação; há uma importante vertente da pesquisa a argumentar que uma boa parcela das inovações modernas e importantíssimas tem origem em empresas novas e menores. Posto que alguns aspectos do processo de inovação possam ser rotinizados, a criatividade real não pode, e, se as grandes empresas suprimirem as oportunidades das recém-chegadas, a inovação há de sofrer.


    As discussões recentes sobre a inovação também prestam muita atenção ao papel dos direitos de propriedade intelectual, e é surpreendente a pouca atenção que Schumpeter parece dar à questão. Mas a questão ilustra a mudança no debate: todos concordam quanto ao papel central das empresas privadas; o debate sobre o socialismo acabou. A pergunta é: que tipo de capitalismo promove mais a inovação? Sugeri acima a necessidade de o Estado ter um papel importante na pesquisa básica e até em certos aspectos de P&D aplicados. O Estado precisa “estabelecer as regras do jogo”. Reconhece-se cada vez mais que os direitos de propriedade intelectual precariamente concebidos (excessivamente fortes) inibem a inovação. Interesses empresariais especiais têm trabalhado para “cercar os commons” do conhecimento, dificultando o acesso ao conhecimento – o input mais importante para o avanço da ciência e tecnologia. Os emaranhados de patentes (reivindicações concorrentes de propriedade intelectual) inibem a inovação. E os monopólios costumam debilitar os incentivos à inovação. O resultado é o regime de propriedade intelectual retardar verdadeiramente o ritmo da inovação – e não falta quem veja com preocupação que este talvez seja o caso dos Estados Unidos de hoje.


    [13] O regime de propriedade intelectual, como outras regras e regulações que governam a economia, é resultado do processo político. E, na sua análise dos processos políticos, Schumpeter faz uma vez mais uma contribuição seminal. Uma vez mais, enfoca o papel da concorrência – neste caso, a disputa da liderança política. Ele conhece as imperfeições no processo de concorrência política tal como no de concorrência no mercado. Sugeri que ele pode ser demasiado otimista com as virtudes da competição imperfeita no mercado, prestando pouca atenção aos seus efeitos adversos. O mesmo se aplica ao reino da concorrência política. Os últimos anos viram como os partidos políticos usam o poder político para restringir a concorrência e distorcer os resultados, e.g., mediante manipulações e, em alguns casos, dificultando mais o voto dos seus prováveis opositores. As contribuições de campanha e o lobismo também distorcem o processo político, com consequências evidentes na crise atual: o setor financeiro primeiro foi bem-sucedido em “comprar” a desregulamentação, e depois um bailout maciço.


    Mais importante, Schumpeter enxergou a interação entre economia e política. Temia, talvez, que, depois da Grande Depressão e na decepção com o desempenho da economia de mercado, a verdadeira virtude desta – o seu caráter inovador – fosse desconsiderada. Criticou corretamente os economistas, cuja análise se baseava em um modelo particular de economia de mercado, um modelo de equilíbrio, no qual a inovação não tinha nenhum papel. Nesse modelo, a concorrência perfeita era o ideal, e, uma vez alcançado esse ideal, o mercado era plenamente eficiente. Mas, no zelo de assegurar que ninguém fechasse os olhos para as virtudes do capitalismo baseado em mercados imperfeitos, ele próprio fechou os olhos para as suas limitações.


    As inovações sociais são tão importantes quanto as tecnológicas. Sem uma compreensão dessas limitações, não podemos melhorar a nossa economia de mercado. A preocupação de hoje não é que ela corresponda ao ideal de alguns economistas. O problema é que o crescimento realizado não seja sustentável e que os benefícios do crescimento ocorrido caibam a apenas uma fração da população. Mas, ao nos dar um modo alternativo de ver como funciona o nosso sistema econômico e político, Schumpeter nos forneceu alguns dos instrumentos essenciais com que prosseguir na busca infindável de uma sociedade melhor.


    _______________


    
      
        1 Os economistas só deram séria atenção teórica à questão cerca de 35 anos depois da obra de Schumpeter. Ver, por exemplo, P. Dasgupta e J. E. Stiglitz, “Industrial Structure and the Nature of Innovative Activity”, Economic Journal, v.90, n.358, p.266-293, jun. 1980, e “Uncertainty, Market Structure and the Speed of R&D”, Bell Journal of Economics, v.11, n.1, p.1-28, primavera 1980.

      

    

  


  
    [15] Parte I

    A doutrina marxista

  


  
    [17] Prólogo


    A maior parte das criações do intelecto ou da imaginação desaparecem para sempre em um prazo que varia entre de uma hora a uma geração. No entanto, algumas não desaparecem. Pode ser que sofram eclipses, mas retornam, e retornam não como elementos irreconhecíveis de uma herança cultural, mas com a sua roupagem individual, com as suas cicatrizes pessoais que se podem ver e tocar. Essas, podemos perfeitamente chamá-las de grandes – não é uma desvantagem desta definição ligar grandeza a vitalidade. Tomada nesse sentido, essa é, sem dúvida, a palavra que se aplica à mensagem de Marx. Mas há uma vantagem adicional em definir a grandeza pelos ressurgimentos: desse modo, ela se torna independente do nosso amor ou ódio. Não precisamos acreditar que uma grande realização seja necessariamente uma fonte de luz ou impecável nos seus desígnios ou pormenores fundamentais. Pelo contrário, podemos acreditar que ela é um poder das trevas; podemos considerá-la fundamentalmente errada e dela discordar em muitos pontos particulares. No caso do sistema marxista, esses julgamentos adversos ou mesmo a reprovação correta, pela sua própria incapacidade de ferir mortalmente, só servem para ressaltar a força da sua estrutura.


    [18] Os últimos vinte anos presenciaram um interessantíssimo renascimento marxista. Não surpreende que o grande mestre do credo socialista tenha se afirmado na Rússia soviética. E não deixa de ser característico de tais processos de canonização que, entre o verdadeiro significado da mensagem de Marx e a prática e a ideologia bolchevistas, abra-se pelo menos um grande abismo como o que separava a religião dos humildes galileus da prática e da ideologia dos príncipes da Igreja ou dos senhores da guerra da Idade Média.


    Mas outro renascimento é menos fácil de explicar: o revival marxista nos Estados Unidos. Esse fenômeno é interessante porque, até a década de 1920, não havia uma corrente marxista importante no movimento trabalhista nem entre os intelectuais americanos. O marxismo existente sempre tinha sido superficial, insignificante e sem prestígio. Além disso, o tipo bolchevista de ressurgimento não produziu sobressalto semelhante nos países antes mais impregnados de marxologia. Especialmente na Alemanha, país de fortíssima tradição marxista, uma pequena seita ortodoxa conservou-se atuante durante o boom socialista do pós-guerra tal como fizera durante a depressão anterior. Mas os líderes do pensamento socialista (não só os ligados ao Partido Social-Democrata, como também os que iam muito além do seu cauteloso conservantismo em questões práticas) se mostraram pouco dispostos a retomar os antigos princípios e, ao mesmo tempo que adoravam a divindade, tinham o cuidado de mantê-la a distância e de raciocinar em matéria econômica exatamente como os outros economistas. Fora da Rússia, portanto, o fenômeno americano é único. Não nos preocupam as suas causas. Mas vale a pena examinar o perfil e o significado da mensagem que tantos americanos tomam como sua.1


    


    _______________


    
      
        1 Restringiremos ao mínimo as referências aos escritos de Marx e não forneceremos dados da sua vida. Isso parece desnecessário, pois qualquer leitor que desejar uma lista daquelas e um esboço desta encontrará tudo de que precisa em qualquer dicionário, mas especialmente na Encyclopaedia Britannica ou na Encyclopaedia of the Social Sciences. O mais conveniente é iniciar o estudo de Marx pelo primeiro volume de Das Kapital (primeira tradução inglesa de S. Moore e E. Aveling, editada por F. Engels, 1886). Apesar da enorme quantidade de trabalho mais recente, acho que a biografia de F. Mehring é a melhor, pelo menos do ponto de vista do leitor comum.

      

    

  


  
    [19] 1

    Marx, o profeta


    Não foi por descuido que se inseriu uma analogia com o mundo da religião no título deste capítulo. Há mais do que analogia. Em um importante sentido, o marxismo é uma religião. Para o crente, apresenta primeiramente um sistema de fins últimos que encerram o significado da vida e são padrões absolutos pelos quais julgar os fatos e as ações; e, em segundo lugar, um guia para esses fins que implica um plano de salvação e a indicação do mal do qual a humanidade, ou uma parcela escolhida da humanidade, há de ser salva. Podemos especificar ainda mais: o socialismo marxista pertence ao subgrupo que promete o paraíso no lado de cá do túmulo. Creio que a formulação dessas características por parte de um hierólogo possibilitaria classificações e comentários que talvez aprofundassem a essência sociológica do marxismo muito mais do que qualquer coisa que um mero economista possa dizer.


    O ponto menos importante disso é que explica o sucesso do marxismo.1 Uma façanha puramente científica, ainda que fosse muito mais perfeita do que no caso de Marx, jamais teria ganhado imortalidade, no sentido histórico, [20] como a dele. Tampouco o seu arsenal de slogans partidários o teria logrado. Parte do seu sucesso, bem que uma parte muito secundária, é efetivamente atribuível à grande quantidade de frases incendiárias, acusações ardorosas e gesticulações furibundas, prontas para serem usadas em qualquer palanque, que ele põe à disposição dos seus paroquianos. A única coisa que precisa ser dita a respeito desse aspecto do assunto é que tal munição serviu e serve muito bem aos seus fins, mas a sua produção trouxe consigo uma desvantagem: para forjar tais armas para a arena da luta social, Marx teve, ocasionalmente, de torcer ou eludir as opiniões que decorreriam logicamente do seu sistema. No entanto, se não tivesse sido mais que um provedor de fraseologia, ele estaria morto a esta altura. A humanidade é ingrata por esse tipo de serviço e esquece rapidamente o nome das pessoas que escrevem o libreto das suas óperas políticas.


    No entanto, Marx era profeta, e, para compreender a natureza da sua realização, temos de visualizá-la no marco da época em que viveu. Esta foi o zênite dos feitos burgueses e o nadir da civilização burguesa, o tempo do materialismo mecanicista, de um meio cultural que ainda não havia dado sinal de que trazia no ventre uma nova arte e um novo modo de vida e que se abandonava à mais repulsiva banalidade. A fé em qualquer sentido real se dissipava rapidamente em todas as classes da sociedade, e, com ela, o único raio de luz (à parte o que porventura resultasse das atitudes de Rochdale e das caixas econômicas) se extinguia no mundo do operário, ao passo que os intelectuais se diziam satisfeitíssimos com a Lógica de Mill e a Poor Law.


    Ora, para milhões de corações humanos, a mensagem marxista do paraíso terrestre do socialismo representou um novo raio de luz e um novo sentido da vida. Chame a religião marxista de falsificação se quiser, ou de caricatura da fé – há muito que dizer a esse respeito –, mas não negue nem deixe de admirar a grandeza da realização. Pouco importa que quase todos aqueles milhões fossem incapazes de entender e apreciar a mensagem no seu verdadeiro significado. Essa é a sina de todas as mensagens. O importante é que aquela foi concebida e transmitida de modo a ser aceitável para a mentalidade positivista da [21] época – que, sem dúvida, era essencialmente burguesa, mas não há paradoxo em dizer que o marxismo é essencialmente um produto do espírito burguês. Isso se deve, por um lado, à formulação insuperavelmente vigorosa do sentimento de ser lesado e maltratado, que é a atitude autoterapêutica dos muitos fracassados, e, por outro, à proclamação de que a libertação socialista desses males era uma certeza suscetível de prova racional.


    Note-se com que excelência a arte aqui consegue entretecer as ânsias extrarracionais, que a religião esmorecida deixara a zanzar feito cães sem dono, e as tendências racionalistas e materialistas do tempo, então inelutáveis, que não toleravam nenhum credo que não tivesse conotação científica ou pseudocientífica. Pregar o objetivo seria ineficaz; analisar um processo social despertaria o interesse de apenas algumas centenas de especialistas. Mas pregar com a roupagem da análise e analisar tendo em vista necessidades fundamente sentidas, foi isso que conquistou a adesão apaixonada e deu ao marxista a suprema vantagem que consiste na convicção de que aquilo que a gente é e simboliza não pode ser derrotado, mas há de triunfar no fim. Isso, obviamente, não esgota a realização. A força pessoal e o fulgor da profecia trabalham independentemente do conteúdo do credo. Sem eles, nenhuma nova vida e nenhum novo significado da vida podem ser revelados com eficácia. Mas isso não nos interessa aqui.


    Algo é preciso dizer acerca da contundência e da perfeição da tentativa de Marx de provar a inevitabilidade da meta socialista. Mas basta uma observação sobre o que acima chamamos de sua formulação dos sentimentos da maioria frustrada. Naturalmente, não se tratava de uma formulação dos sentimentos reais, conscientes ou inconscientes. Antes podemos chamá-la de uma tentativa de substituir os sentimentos reais por uma revelação verdadeira ou falsa da lógica da evolução social. Ao fazer isso e ao atribuir – de modo bastante irrealista – às massas a obsoleta noção de “consciência de classe”, ele, sem dúvida, falsificou a verdadeira psicologia do operário (que é centrada no desejo de vir a ser pequeno-burguês e de receber a ajuda da força política para chegar a esse status), mas, à medida que a sua doutrina entrava em vigor, ele tratou de expandi-la e nobilitá-la. Não derramou uma lágrima sentimental sobre a beleza da ideia socialista. Essa é uma das suas pretensões de superioridade sobre os socialistas utópicos. Tampouco glorificou o operário como [22] herói da lida cotidiana como o burguês gosta de fazer quando teme pelos seus dividendos. Marx era inteiramente isento da tendência, tão notória em alguns dos seus seguidores mais fracos, a adular o operário. Provavelmente, tinha uma percepção nítida do que são as massas e enxergava muito mais adiante os objetivos sociais inteiramente além do que elas pensavam ou queriam. De resto, jamais ensinou quaisquer ideais como se fossem dele. Semelhante vaidade lhe era inteiramente alheia. Como todo verdadeiro profeta se apresenta como modesto porta-voz da sua divindade, Marx não pretendia senão falar a lógica do processo dialético da história. Em tudo isso, há uma dignidade que compensa as muitas mesquinharias e vulgaridades com que, no trabalho e na vida, essa dignidade formou uma aliança tão estranha.


    Outro ponto, enfim, não se pode deixar de mencionar. Marx era pessoalmente demasiado erudito para se misturar com os professores vulgares de socialismo que não enxergavam um palmo adiante do nariz. Era perfeitamente capaz de compreender uma civilização e o valor “relativamente absoluto” dos seus valores, por afastado dela que se sentisse. Nesse aspecto, não se pode oferecer melhor testemunho do seu espírito aberto do que o Manifesto comunista, que é um primoroso relato2 das realizações do capitalismo; e, mesmo pronunciando pro futuro a sua pena de morte, Marx nunca deixou de reconhecer a necessidade histórica do capitalismo. Essa atitude decerto implica muitas coisas que ele próprio não estaria disposto a aceitar. Mas, sem dúvida, fortalecia-o e lhe era mais fácil de aceitar devido à percepção da lógica orgânica das coisas, à qual a sua teoria da história dá uma expressão particular. Para Marx, as coisas [23] sociais acatavam uma ordem, e por mais que ele tivesse sido conspirador de botequim em certos momentos da vida, o seu verdadeiro eu desprezava esse tipo de coisa. Para Marx, o socialismo não era uma obsessão que obliterava todas as demais facetas da vida e criava um ódio e um desprezo doentios e tolos pelas outras civilizações. E, em mais de um sentido, há justificação para o título reivindicado para o seu tipo de pensamento e volição socialistas, unidos graças à sua posição fundamental: socialismo científico.


    _______________


    
      
        1 A qualidade religiosa do marxismo também explica a atitude característica do marxista ortodoxo para com os adversários. Para ele, tal como para o crente de uma fé, o adversário não só está em erro, mas também em pecado. A discordância é condenada tanto intelectual quanto moralmente. Não pode haver desculpa para ela uma vez que a Mensagem já foi revelada.

      


      
        2 Pode parecer exagero. Mas citemos a autorizada tradução inglesa: “A burguesia [...] foi a primeira a mostrar do que a atividade humana é capaz. Criou maravilhas superiores às pirâmides do Egito, aos aquedutos romanos, às catedrais góticas. [...] A burguesia [...] arrasta todas as nações [...] para a civilização. [...] Criou cidades enormes [...] e, assim, tirou uma grande parte da população do abrutamento [sic] da vida no campo. [...] A burguesia, durante o seu domínio de classe apenas secular, criou forças produtivas mais numerosas e mais colossais do que juntas fizeram todas as gerações passadas”. Note-se que todas as realizações mencionadas são atribuídas unicamente à burguesia, e isso é mais do que afirmariam muitos economistas genuinamente burgueses. Eis o que eu queria dizer com a passagem acima – e inteiramente diferente das opiniões do marxismo vulgarizado de hoje ou do blá-blá-blá veblenista do radical não marxista moderno. Permita-me esclarecer de pronto: não se pressupõe nada mais do que isso em tudo quanto direi na segunda parte acerca do desempenho do capitalismo.

      

    

  


  
    [25] 2

    Marx, o sociólogo


    Agora temos de fazer uma coisa desagradabilíssima para os devotos. Obviamente, eles se ressentem de qualquer aplicação da análise fria ao que consideram a própria fonte da verdade. Mas uma das coisas que mais os contraria é dividir a obra de Marx em pedaços e discuti-los um por um. Eles diriam que o ato em si demonstra a incapacidade do burguês de compreender o fulgurante todo cujas partes se complementam e se explicam reciprocamente, de modo que o verdadeiro significado se perde quando uma parte ou aspecto é considerado isoladamente. Mas não temos escolha. Ao perpetrar o crime e falar no Marx sociólogo depois do Marx profeta, não pretendo negar nem a presença de uma unidade de visão social que consegue dar à sua obra certa medida de unidade analítica e, mais ainda, uma aparência de unidade, nem o fato de o autor ter correlacionado cada parte dela, ainda que intrinsecamente independente, com todas as demais. Não obstante, em cada província do vasto reino, há independência bastante para possibilitar ao estudioso aceitar os frutos do seu trabalho em uma delas e rejeitá-los em outra. Perde-se no processo boa parte do glamour da fé, mas algo se ganha quando se resgata uma verdade importante e estimulante que é muito mais valiosa por si só do que seria quando atada a destroços inúteis.


    [26] Isso se aplica antes de mais nada à filosofia de Marx, que podemos arredar do nosso caminho de uma vez por todas. Homem de formação alemã e espírito especulativo, ele tinha um rigoroso conhecimento básico e um interesse apaixonado pela filosofia. O ponto de partida e o amor da sua juventude foi a filosofia pura de estilo alemão. Durante algum tempo, Marx a considerou a sua verdadeira vocação. Era neo-hegeliano, coisa que significa mais ou menos que, embora aceitassem as atitudes fundamentais e os métodos do seu mestre, ele e o seu grupo descartavam as interpretações conservadoras da filosofia de Hegel, adotadas por muitos dos seus adeptos, e as substituíam por outras inteiramente opostas. Esse antecedente transparece em todos os seus escritos sempre que tem oportunidade. Não admira que os seus leitores alemães e russos, de inclinação espiritual e educação semelhantes, se agarrem principalmente a esse elemento e dele façam a chave do sistema.


    Isso considero um erro e uma injustiça com a capacidade científica de Marx. Ele foi fiel ao seu amor juvenil até o fim da vida. Gostava de certas analogias formais que se podem encontrar entre a sua argumentação e a de Hegel. Gostava de declarar o seu hegelianismo e de usar a fraseologia hegeliana. Mas isso é tudo. Marx nunca trocou a ciência positiva pela metafísica. É isso que ele diz no prefácio à segunda edição do primeiro volume de Das Kapital, e se pode provar que o que diz é verdade e não autoengano analisando a sua argumentação, que em toda parte se baseia nos fatos sociais, e as verdadeiras fontes das suas proposições, nenhuma das quais se escora no domínio da filosofia. Coisa que os comentaristas e críticos que partiram do lado filosófico naturalmente eram incapazes de fazer por carecer de conhecimento das ciências sociais envolvidas. Ademais, a propensão do edificador de sistema filosófico tornou-os contrários a qualquer outra interpretação que não proviesse de um princípio filosófico. Assim, enxergavam filosofia nas afirmações mais prosaicas sobre a experiência econômica, deslocando a discussão para a via errada, confundindo tanto amigos quanto inimigos.


    No seu trabalho, o sociólogo Marx lançou mão de um equipamento que consistia sobretudo em um vasto domínio dos fatos históricos e contemporâneos. O seu conhecimento destes sempre foi um tanto antiquado, pois ele era o mais livresco dos homens e, portanto, os materiais fundamentais, ao contrário do material dos jornais, sempre lhe chegavam com atraso. Mas dificilmente [27] lhe escapava uma obra do seu tempo que tivesse importância ou amplitude geral, ainda que lhe escapasse grande parte da literatura monográfica. Conquanto não se possa enaltecer a completude da sua informação nesse campo tanto quanto a sua erudição no terreno da teoria econômica, Marx era capaz de ilustrar a sua visão social não só com grandes panoramas históricos, como também com muitos pormenores, a maioria dos quais, no tocante à fiabilidade, estava acima dos padrões dos outros sociólogos da época. Esses acontecimentos, ele os abrangia em um relance, neles se embrenhando por entre as eventuais irregularidades da superfície e mergulhando até a grandiosa lógica das coisas históricas. Nisso não havia meramente paixão. Não havia meramente impulso analítico. Havia as duas coisas. E o resultado da sua tentativa de formular essa lógica, a chamada interpretação econômica da história,1 é, sem dúvida, um dos grandes feitos individuais da sociologia até hoje. Diante dele, é ocioso indagar se essa realização é inteiramente original ou não, e quanto se deve creditar a predecessores alemães e franceses.


    A interpretação econômica da história não significa que os homens sejam movidos, consciente ou inconscientemente, total ou principalmente, por motivos econômicos. Pelo contrário, a explicação do papel e do mecanismo de motivos não econômicos e a análise do modo pelo qual a realidade social se reflete na psique individual é um elemento essencial da teoria e uma das suas contribuições mais significativas. Marx não pretendia que as religiões, a metafísica, as escolas artísticas, as ideias éticas e as volições políticas fossem redutíveis a motivos econômicos ou carecessem de importância. Apenas tentou descobrir as condições econômicas que as moldavam e explicavam a sua ascensão e queda. Todos os fatos e argumentos de Max Weber se ajustam perfeitamente ao sistema de Marx.2 Os grupos e classes sociais e a maneira como esses grupos ou classes explicavam a si mesmos a sua existência, situação e comportamento eram, naturalmente, o que mais lhe interessava. Ele fulminou a sua mais biliosa ira sobre os historiadores que tomavam ao pé da [28] letra essas atitudes e as suas verbalizações (as ideologias ou, como diria Pareto, derivações) e tentavam interpretar a realidade social por meio delas. Mas, se para Marx as ideias ou valores não eram as forças motrizes primárias, tampouco eram mera fumaça. Se me é permitido usar a analogia, elas tinham no motor social o papel das correias de transmissão. Não podemos mencionar en passant o interessantíssimo desenvolvimento do pós-guerra desses princípios que nos permitiria explicar isso da melhor maneira, a sociologia do conhecimento.3 Mas era necessário dizê-lo porque, nesse aspecto, Marx tem sido persistentemente mal compreendido. Até mesmo o amigo Engels, diante do seu túmulo, definiu a teoria em questão como se significasse precisamente que os indivíduos e grupos são regidos por motivos econômicos, o que, em alguns aspectos importantes, é equivocado e, de resto, lamentavelmente banal.


    E, já que estamos nisso, também podemos defender Marx contra outro mal-entendido: a interpretação econômica da história é frequentemente chamada de interpretação materialista. O próprio Marx lhe deu esse nome. Tal expressão muito aumentou a sua popularidade entre certas pessoas, e a sua impopularidade entre outras. Mas isso não tem o menor sentido. A filosofia de Marx não é mais materialista que a de Hegel, e a sua teoria da história não é mais materialista que qualquer outra tentativa de explicar o processo histórico pelos meios à disposição da ciência empírica. Deve ficar claro que isso é logicamente compatível com qualquer crença metafísica ou religiosa – exatamente como qualquer descrição física do mundo. A própria teologia medieval fornece métodos para estabelecer essa compatibilidade.4


    O que a teoria realmente diz pode-se colocar em duas proposições: (1) As formas ou condições da produção são o determinante fundamental das estruturas sociais que, por sua vez, engendram atitudes, ações e civilizações. Marx ilustra esse significado com a famosa afirmação que o “moinho manual” gera sociedades feudais; e o “moinho a vapor”, sociedades capitalistas. Embora a proposição enfatize perigosamente o elemento tecnológico, pode [29] ser aceita desde que se entenda que a tecnologia não é tudo nela. Simplificando um pouco e reconhecendo que, ao fazê-lo, perdemos grande parte do significado, podemos dizer que o que forma a nossa mente é o trabalho cotidiano, e que é a posição que ocupamos no processo produtivo que determina a nossa visão das coisas ou o lado das coisas que vemos – e o campo de manobra social à disposição de cada um de nós. (2) As formas da produção têm lógica própria; quer dizer, mudam segundo necessidades a elas inerentes para produzir as suas sucessoras meramente com o seu próprio trabalho. Para ilustrar com o mesmo exemplo de Marx: o sistema caracterizado pelo “moinho manual” cria uma situação econômica e social na qual a adoção do método mecânico de moagem passa a ser uma necessidade prática que os indivíduos ou grupos são impotentes para alterar. O surgimento e o funcionamento do “moinho a vapor”, por sua vez, cria novas funções e situações sociais, novos grupos e opiniões, que se desenvolvem e interagem de tal modo que ultrapassam a sua própria estrutura. Aqui, pois, temos o propulsor que, em primeiro lugar, é responsável pelo econômico e, em consequência disso, por todas as outras mudanças sociais, um propulsor cuja ação em si não requer nenhum impulso exterior.


    Ambas as proposições contêm, sem dúvida, uma grande quantidade de verdade e são, como verificaremos mais adiante, inestimáveis hipóteses de trabalho. A maior parte das objeções atuais falham completamente, todas as que, por exemplo, apontam para a influência dos fatores éticos ou religiosos, ou a já levantada por Eduard Bernstein, que com deliciosa simplicidade afirma que “os homens têm cabeça” e, portanto, podem agir como escolherem. Depois do que se disse acima, não há necessidade de insistir na fragilidade de tais argumentos: é claro que os homens “escolhem” o seu modo de agir, que não é diretamente imposto pelos dados objetivos do ambiente; mas escolhem a partir de pontos de vista, opiniões e propensões que não formam outro conjunto de dados independentes, mas são, eles próprios, moldados pelo conjunto objetivo.


    Sem embargo, surge a pergunta se a interpretação econômica da história é mais do que uma aproximação conveniente que, é de esperar, funciona menos satisfatoriamente em alguns casos do que em outros. Uma qualificação óbvia ocorre no princípio. As estruturas, os tipos e as atitudes sociais são [30] moedas que não se fundem prontamente. Uma vez formadas, elas persistem, possivelmente séculos a fio, e, como as estruturas e os tipos diferentes apresentam diferentes graus dessa capacidade de sobreviver, quase sempre constatamos que esse comportamento grupal e nacional se afasta mais ou menos daquilo que esperaríamos que fosse se tentássemos inferi-lo das formas dominantes do processo produtivo. Posto que tenha aplicação geral, isso é mais claramente visível quando uma estrutura muito durável se transfere fisicamente de um país a outro. A situação social criada na Sicília pela conquista normanda ilustrará o meu pensamento. Tais fatos, Marx não os passou por alto, mas não compreendeu todas as suas implicações.


    Um caso relacionado é de significado mais ominoso. Consideremos o surgimento da propriedade agrária de tipo feudal no reino dos francos nos séculos VI e VII. Este decerto foi um acontecimento importantíssimo que plasmou a estrutura da sociedade durante muito tempo e também influenciou as condições da produção, inclusive as necessidades e a tecnologia. Mas a sua explicação mais simples se acha na função da liderança militar anteriormente exercida por famílias e indivíduos que (embora mantendo a antiga função) se tornaram senhores feudais após a conquista definitiva do novo território. Isso não se ajusta nada bem ao esquema marxista e pode facilmente ser interpretado de modo a apontar para outra direção. Fatos dessa natureza podem, sem dúvida, ser assimilados mediante hipóteses auxiliares, mas a necessidade de recorrer a tais hipóteses geralmente é o começo do fim de uma teoria.


    Muitas outras dificuldades que surgem no curso das tentativas de interpretação histórica por meio do esquema marxista são superáveis desde que se admita certo grau de interação entre a esfera da produção e as outras esferas da vida social.5 Mas o glamour da verdade fundamental que cerca o esquema depende precisamente do rigor e da simplicidade da relação unilateral que ele afirma. Se isso for questionado, a interpretação econômica da história terá de se pôr no seu lugar entre outras proposições de tipo semelhante – como uma de muitas verdades parciais – ou então de abdicar em outra que mostre uma verdade mais fundamental. No entanto, nem a sua posição como [31] uma realização nem a sua praticidade como uma hipótese de trabalho ficam prejudicadas por isso.


    Para os devotos, naturalmente, o esquema marxista é simplesmente a chave mestra de todos os segredos da história humana. E, se às vezes nos sentimos inclinados a sorrir das aplicações um tanto ingênuas que lhe dão, convém lembrar que tipo de argumentos ele substituiu. Até a irmã aleijada da interpretação econômica da história, a teoria marxista das classes sociais, fica sob uma luz mais favorável quando temos isso em mente.


    Uma vez mais, ela é uma contribuição importante que temos de registrar. Os economistas são estranhamente lerdos para reconhecer o fenômeno das classes sociais. Claro que eles sempre classificaram os agentes cuja interação produzia os processos com que lidavam. Mas essas classes eram simplesmente conjuntos de indivíduos que apresentavam uma característica comum: assim, algumas pessoas eram classificadas de proprietárias ou operárias porque possuíam terra ou vendiam os serviços do seu trabalho. No entanto, longe de ser criaturas do observador que classifica, as classes sociais são entidades vivas que existem como tais. E a sua existência gera consequências que são totalmente preteridas por um esquema que encara a sociedade como um agrupamento amorfo de indivíduos ou famílias. Que importância tem precisamente o fenômeno das classes sociais para a pesquisa no campo da teoria puramente econômica é uma questão bastante aberta. Não há dúvida de que ele é importantíssimo para muitas aplicações práticas e para todos os aspectos mais amplos do processo social em geral.


    Grosso modo, pode-se dizer que as classes sociais entraram em cena na famosa afirmação do Manifesto comunista, segundo a qual a história da sociedade é a história da luta de classes. Claro que isso é elevar o tom exageradamente. Porém, mesmo que o baixemos, propondo que os fatos históricos geralmente se podem interpretar em termos de interesses e atitudes de classe e que as estruturas de classe existentes são sempre um fator relevante na interpretação histórica, ainda resta muita coisa que nos permite falar em uma concepção quase tão valiosa quanto a própria interpretação econômica da história.


    Claro está que o sucesso no trajeto apontado pelo princípio da luta de classes depende da validez da teoria de classes que adotemos. A nossa visão da história e todas as nossas interpretações dos padrões culturais e do mecanismo [32] da mudança social diferirão segundo escolhamos, por exemplo, a teoria racial de classes e, como Gobineau, reduzamos a história humana à história da luta das raças, ou ainda a teoria de classes da divisão do trabalho, à moda de Schmoller ou de Durkheim, e entendamos os antagonismos de classes como antagonismos entre interesses de grupos vocacionais. A gama de possíveis diferenças de análise não se restringe ao problema da natureza das classes. Seja qual for o ponto de vista que adotemos a esse respeito, as interpretações diferentes resultarão das diferentes definições de interesse de classe6 e das diferentes opiniões sobre como se manifesta a ação de classe. O tema é um viveiro de preconceitos e mal entrou no estágio científico.


    Por curioso que seja, ao que se sabe Marx não trabalhou sistematicamente aquele que, sem dúvida, era um dos aspectos fundamentais do seu pensamento. É possível que tenha adiado a tarefa até que fosse tarde demais, justamente porque o seu pensamento funcionava de tal modo em termos de conceitos de classe que não lhe pareceu necessário preocupar-se com uma declaração definitiva. É igualmente possível que alguns pontos dela permanecessem irresolutos na sua mente e que o seu caminho rumo a uma teoria de classes acabada tenha sido obstruído por certas dificuldades que ele mesmo criou para si ao insistir em uma concepção puramente econômica e muito simplificada do fenômeno. O próprio Marx e os seus discípulos ofereceram aplicações da sua teoria subdesenvolvida a padrões particulares do que a sua própria History of the Class Struggles in France é o melhor exemplo.7 Para além disso, não se fez nenhum progresso real. A teoria do seu principal colaborador, Engels, era do tipo da divisão do trabalho e essencialmente não marxista nas suas implicações. De resto, não temos senão esclarecimentos e resumos [33] – alguns de força e brilho impressionantes – espalhados nos escritos do mestre, particularmente em Das Kapital e no Manifesto comunista.


    O trabalho de agrupar esses fragmentos é delicado e não se pode fazer aqui. Todavia, a ideia básica é bastante clara. O princípio estratificador consiste na propriedade ou na exclusão da propriedade dos meios de produção como as fábricas, o maquinário, as matérias-primas e os bens de consumo que entram no orçamento do operário. Assim, temos fundamentalmente duas – e só duas – classes: a dos proprietários, os capitalistas, e a dos despossuídos que são obrigados a vender o seu trabalho, a classe operária ou proletariado. É claro que não se nega a existência de grupos intermediários como os formados pelos agricultores e artesãos, que empregam mão de obra, mas também executam trabalho braçal, e pelos funcionários e profissionais liberais, mas eles são tratados como anomalias que tendem a desaparecer ao longo do processo capitalista. As duas classes fundamentais são, em virtude da lógica da sua situação e independentemente da vontade individual, antagônicas em substância. Os conflitos dentro de cada uma delas e as colisões entre os subgrupos ocorrem e podem ter importância historicamente decisiva. Mas, em última análise, esses conflitos e colisões são fortuitos. O antagonismo que não é fortuito, e sim inerente à essência da sociedade capitalista, se escora no controle privado dos meios de produção: a própria natureza da relação entre a classe capitalista e o proletariado é o confronto: a guerra de classes.


    Como veremos, Marx procura mostrar que, nessa guerra de classes, os capitalistas se destroem reciprocamente e, enfim, destruirão o próprio sistema capitalista. Também tenta mostrar que a propriedade do capital leva a mais acumulação. Mas essa maneira de argumentar e a própria definição que transforma a propriedade de uma coisa na característica constitutiva de uma classe social só serve para aumentar a importância da questão da “acumulação primitiva”, ou seja, da questão de como os capitalistas vieram a ser capitalistas em primeira instância ou como adquiriram a quantidade de bens que, segundo a doutrina marxista, era necessária para que eles pudessem iniciar a exploração. Nessa questão, Marx é muito menos explícito.8 Rejeita com desprezo o conto da carochinha (Kinderfibel) burguês segundo o qual algumas pessoas, [34] ao contrário de outras, se tornaram – e ainda se tornam diariamente – capitalistas por ter inteligência superior e energia no trabalho e na poupança. Ele fez bem em caçoar da história dos bons moços. Porque, como todo político sabe perfeitamente, recorrer à piada é, sem dúvida, um método excelente de se livrar de uma verdade incômoda. Ninguém que olhe para um fato histórico e contemporâneo com a mente despojada de preconceitos deixa de observar que essa história da carochinha, embora esteja longe de contar toda a verdade, conta grande parte dela. Inteligência e energia acima do normal explicam o sucesso industrial e, em particular, a criação de posições industriais em nove de dez casos. E, justamente nas etapas iniciais do capitalismo e de toda carreira industrial individual, a poupança era e é um elemento importante no processo, ainda que não exatamente como diz a economia clássica. É verdade que ninguém chega ordinariamente ao status de capitalista (empregador industrial) poupando parte dos vencimentos ou do salário a fim de equipar a sua fábrica com os fundos assim reunidos. O grosso da acumulação vem dos lucros e, portanto, pressupõe lucros – aliás, é exatamente essa a diferença entre poupança e acumulação. Tipicamente, os meios necessários para abrir uma empresa são fornecidos pelo empréstimo de poupanças de outras pessoas (a existência das quais em muitas parcelas pequenas é fácil de explicar) ou dos depósitos que os bancos criam para o uso do presumível empresário. No entanto, este tem por norma poupar: a função da sua poupança é alçá-lo acima da necessidade da lida cotidiana pelo pão de cada dia e dar-lhe espaço e tempo para pensar, desenvolver os seus planos e garantir cooperação. Em termos de teoria econômica, Marx acertou – embora com certo exagero – ao negar à poupança o papel que os autores clássicos lhe atribuíam. Mas errou nas conclusões a que chegou. E a caçoada é menos justificável do que seria se a teoria clássica estivesse certa.9


    [35] Sem embargo, a caçoada deu resultado e ajudou a abrir caminho para a teoria alternativa da acumulação primitiva de Marx. Mas a sua teoria alternativa não é tão precisa como podíamos desejar. A força – o roubo –, a sujeição das massas a facilitar a sua espoliação e o resultado da pilhagem, por sua vez, a facilitar a sujeição – isso era perfeito, é claro, e admiravelmente condizente com as ideias comuns entre todos os tipos de intelectuais, ainda mais na nossa época do que na de Marx. Mas, evidentemente, isso não resolve o problema, que é explicar como algumas pessoas adquiriram o poder de subjugar e roubar. A literatura popular não se preocupa com isso. Não deveria pensar em deixar a questão por conta dos escritos de John Reed. Mas nós estamos às voltas com Marx.


    Ora, a qualidade histórica de todas as teorias importantes de Marx pelo menos oferece uma aparência de solução. Para ele, é essencial à lógica do capitalismo, e não apenas um fato, ter nascido de um estado feudal da sociedade. Naturalmente, a mesma questão acerca das causas e do mecanismo da estratificação social também se coloca neste caso, porém Marx aceitava substancialmente a opinião burguesa que o feudalismo era um império da força,10 no qual a sujeição e a exploração das massas já eram fatos consumados. Ele estendeu a teoria das classes concebida principalmente para as condições da sociedade capitalista para a sua predecessora feudal – como fez com boa parte do aparato conceitual da teoria econômica do capitalismo,11 e contrabandeou para o recinto feudal alguns dos problemas mais espinhosos para que reaparecessem em um Estado estabelecido, na forma de dados, na análise do padrão capitalista. O explorador feudal simplesmente foi substituído pelo explorador capitalista. Nos casos em que os senhores feudais se transformaram em industriais, [36] isso solucionaria o que restava do problema. A evidência histórica empresta certo apoio a esse ponto de vista: muitos senhores feudais, particularmente na Alemanha, realmente construíram e dirigiram fábricas, muitas vezes com os meios financeiros oriundos da sua renda feudal e com o trabalho da população agrícola (às vezes dos seus servos, ainda que não necessariamente).12 Em todos os outros casos, o material disponível para preencher a lacuna é inequivocamente inferior. A única maneira sincera de exprimir a situação é que, do ponto de vista marxista, não há explicação satisfatória, isto é, nenhuma explicação sem lançar mão de elementos não marxistas que levam a conclusões não marxistas.13


    Isso, porém, vicia a teoria nas suas fontes tanto históricas quanto lógicas. Como a maioria dos métodos de acumulação posterior – a acumulação primitiva, tal como era, prossegue durante toda a era capitalista –, não é possível dizer que a teoria de Marx das classes sociais esteja inteiramente certa, salvo nas dificuldades com processos em um passado remoto. Mas é supérfluo, talvez, insistir nas deficiências de uma teoria que, mesmo nos exemplos mais favoráveis, não se aproxima do núcleo do fenômeno que ela se propõe a explicar e que jamais devia ter sido levada a sério. Podem-se encontrar esses exemplos principalmente na época da evolução capitalista que derivou o seu caráter do predomínio da empresa de tamanho médio administrada pelo proprietário. Além do alcance desse tipo, as posições de classe, embora na maior parte dos casos refletissem mais ou menos posições econômicas correspondentes, costumam ser mais a causa do que a consequência destas: obviamente, o sucesso nos negócios não é em toda parte o único caminho da eminência social, e, somente ali onde ele o é, a propriedade dos meios de produção pode determinar [37] causalmente a posição de um grupo na estrutura social. Entretanto, mesmo assim, tornar a propriedade o elemento definidor é tão razoável quanto seria definir o soldado como um homem que porventura está armado. A divisão hermética entre pessoas que (com os seus descendentes) devem ser eternos capitalistas e outras que (com os seus descendentes) devem ser eternos proletários não só é totalmente irreal – coisa que já se mostrou muitas vezes –, como perde de vista o ponto principal das classes sociais: a incessante ascensão e queda de famílias individuais aos estratos superiores e para fora deles. Todo os fatos a que me refiro são óbvios e inegáveis. Se eles não figuram na tela marxista, o motivo só pode estar nas suas implicações não marxistas.


    Não é supérfluo, porém, considerar o papel que essa teoria tem na estrutura de Marx e indagar a que intenção analítica – independentemente do seu uso como parte do equipamento de um agitador – ele queria que ela servisse.


    Por um lado, convém ter em mente que, para Marx, a teoria das classes sociais e a interpretação econômica da história não eram o que são para nós, i.e., duas doutrinas independentes. Com Marx, aquela complementa esta de um modo particular e, assim, restringe – torna mais definido – o modus operandi das condições ou formas da produção. Estas determinam a estrutura social e, por meio da estrutura social, todas as manifestações da civilização e toda a marcha da história cultural e política. Mas a estrutura social é, para todas as épocas não socialistas, definida em termos de classes – as duas classes –, que são as verdadeiras dramatis personae e, ao mesmo tempo, as únicas criaturas imediatas da lógica do sistema capitalista de produção que, por meio delas, afeta tudo o mais. Isso explica por que Marx foi obrigado a tornar as suas classes fenômenos puramente econômicos, e inclusive fenômenos que eram econômicos em um sentido muito restrito: com isso, ele se impediu de ter uma visão mais profunda deles, mas no lugar exato do seu esquema analítico em que os situou, não tinha escolha senão fazê-lo.


    Por outro lado, Marx desejava definir o capitalismo do mesmo modo como define a sua divisão de classes. Basta um pouco de reflexão para convencer o leitor de que isso não é necessário nem natural. Na verdade, foi um ousado golpe de estratégia analítica que ligou o destino do fenômeno de classe ao destino do capitalismo de tal modo que o socialismo, que na realidade nada tem a ver com a presença ou a ausência de classes sociais, se tornasse, [38] por definição, o único tipo possível de sociedade sem classes, com exceção dos grupos primitivos. Essa tautologia engenhosa não podia ser obtida mediante definições de classes e de capitalismo diferentes das escolhidas por Marx: a definição pela propriedade privada dos meios de produção. Por isso tinha de haver somente duas classes, a dos proprietários e a dos não proprietários, e, por isso, todos os outros princípios de divisão, mesmo que muito mais plausíveis, precisavam ser severamente abandonados, descartados ou reduzidos ao dele.


    O exagero do caráter definitivo e da importância da linha divisória entre a classe capitalista, naquele sentido, e o proletariado só foi superado pelo exagero do antagonismo entre eles. Para qualquer espírito não deformado pelo hábito de dedilhar as contas do rosário marxista, devia ser óbvio que a sua relação é, em tempos normais, principalmente de cooperação e que qualquer teoria contrária deve se apoiar muito em casos patológicos para corroboração. Na vida social, o antagonismo e a cooperação14 são, naturalmente, tanto ubíquos quanto inseparáveis, a não ser em casos raríssimos. Sinto-me quase tentado a dizer que havia menos disparate na antiga visão harmonista – ainda que não lhe faltassem absurdidades – do que na construção marxista do abismo intransponível entre os proprietários e os usuários das ferramentas. No entanto, uma vez mais, ele não tinha escolha, não por querer chegar a resultados revolucionários – afinal, podia muito bem derivá-los de dezenas de outros esquemas – mas em virtude das exigências da sua própria análise. Se a luta de classes era o conteúdo da história e também o meio de ocasionar a aurora socialista, e se tinha de haver unicamente aquelas duas classes, a relação entre elas só podia ser antagônica em princípio, pois, do contrário, a força do sistema marxista de dinâmica social se perderia.


    Ora, posto que Marx defina o capitalismo sociologicamente, i.e., pela instituição do controle privado dos meios de produção, é a sua teoria econômica que fornece a mecânica da sociedade capitalista. Essa teoria econômica deve mostrar como os dados sociológicos incorporados em conceitos como classe, interesses de classe, comportamento de classe, troca entre as classes atuam por intermédio de valores econômicos, lucros, salários, investimentos etc., e como eles engendram precisamente o processo econômico que, enfim, destruirá o [39] seu próprio arcabouço institucional e, ao mesmo tempo, criará as condições para o surgimento de outro mundo social. Essa teoria particular das classes sociais é o instrumento analítico que, ligando a interpretação econômica da história aos conceitos da economia do lucro, ordena todos os fatos sociais, torna todos os fenômenos confocais. Portanto, ela não é simplesmente uma teoria de um fenômeno individual destinada a explicar esse fenômeno e nada mais. É uma função orgânica que tem muito mais importância no sistema marxista do que a medida do sucesso com que resolve o problema imediato. É preciso enxergar essa função se quisermos entender como um analista da estatura de Marx pôde tolerar as suas limitações.


    Existem, e sempre existiram, certos entusiastas que admiram a teoria marxista das classes sociais. Porém, muito mais compreensíveis são os sentimentos dos que admiram a força e a grandeza dessa síntese como um todo a ponto de se dispor a tolerar praticamente qualquer quantidade de defeitos nas partes componentes. Vamos tentar avaliar isso mais adiante (capítulo 4). Mas antes temos de ver como a mecânica econômica de Marx se isenta da tarefa que o seu plano geral lhe impõe.


    _______________


    
      
        1 Publicada pela primeira vez no feroz ataque à Philosophie de la misère de Proudhon, intitulado Das Elend der Philosophie, 1847. Outra versão foi incluída no Manifesto comunista, 1848.

      


      
        2 Isto se refere às investigações de Weber da sociologia das religiões e particularmente ao seu estudo Die protestantische Ethik und der Geist des Kapitalismus, republicado nas suas obras completas.

      


      
        3 A palavra alemã Wissenssoziologie e os melhores nomes a mencionar são os de Max Scheler e Karl Mannheim. O artigo deste sobre o assunto no Dicionário alemão de sociologia (Handwörterbuch der Soziologie) pode servir de introdução.

      


      
        4 Conheci vários radicais católicos, entre eles um padre, todos muito devotos, que adotavam essa opinião e, aliás, se declaravam marxistas em tudo, salvo nas questões relacionadas com a sua fé.

      


      
        5 Posteriormente, Engels admitiu isso sem reservas. Plekhanov avançou ainda mais nessa direção.

      


      
        6 O leitor há de perceber que as nossas opiniões sobre o que são classes e sobre o porquê da sua existência não determinam quais são os interesses dessas classes e como cada classe agirá sobre o que “ela” – os seus líderes, por exemplo, ou a massa que a compõe – considera ou sente, a longo ou a curto prazo, errônea ou corretamente, que são interesses seus. O problema do interesse de grupo é espinhoso e traiçoeiro, independentemente da natureza dos grupos estudados.

      


      
        7 Outro exemplo é a teoria socialista do imperialismo que comentaremos adiante. A interessante tentativa de O. Bauer de interpretar os antagonismos entre as várias raças que habitavam o império austro-húngaro em termos de luta de classes entre capitalistas e operários (Die Nationalitätenfrage, 1905) também é digna de menção, conquanto o talento do analista só sirva para revelar a inadequação da ferramenta.

      


      
        8 Cf. Das Kapital, v.i, cap. xxvi: “O segredo da acumulação primitiva”.

      


      
        9 Não me deterei no desenvolvimento do fato, mas tenho de lembrar que a teoria clássica não é tão errônea quanto Marx pretendia que fosse. “Poupar”, no sentido mais literal, era, especialmente nas etapas iniciais do capitalismo, um método importante de “acumulação original”. Ademais, havia outro método parecido, embora não idêntico. Muitas fábricas dos séculos XVII e XVIII eram meros barracões erguidos pelo dono com o trabalho das próprias mãos e, para funcionar, precisavam do equipamento mais simples. Nesses casos, o trabalho braçal do futuro capitalista e uma pequena poupança eram as únicas coisas necessárias – além do cérebro, é claro.

      


      
        10 Muitos autores socialistas, além de Marx, tinham essa confiança acrítica no valor explicativo do elemento força e do controle dos meios físicos com que exercê-la. Ferdinand Lassalle, por exemplo, tem pouco a oferecer além de canhões e baionetas como explicação da autoridade governamental. Para mim, é motivo de assombro tanta gente ser cega para a fragilidade de tal sociologia e para o fato de que seria, obviamente, muito mais verdadeiro dizer que o poder leva ao controle dos canhões (e dos homens dispostos a usá-los) do que achar que o controle dos canhões gere poder.

      


      
        11 Isso constitui uma das afinidades da doutrina de Marx com a de K. Rodbertus.

      


      
        12 Na primeira edição de Theorie des modernen Kapitalismus, W. Sombart tentou explorar esses casos ao máximo. Mas a tentativa de basear a acumulação primitiva inteiramente na acumulação da renda da terra mostrou-se inútil como o próprio Sombart enfim reconheceu.

      


      
        13 Isto permanece verdadeiro mesmo se admitirmos o roubo no limite máximo possível sem transpor a esfera do folclore intelectual. O roubo participou deveras da formação do capital comercial muitas vezes e em muitos lugares. A riqueza fenícia, assim como a inglesa, oferece exemplos conhecidos. Porém, mesmo assim a explicação marxista é inadequada porque, em última análise, o roubo bem-sucedido há de se apoiar na superioridade pessoal dos ladrões. E, assim que se admite isso, sugere-se uma teoria muito diferente de estratificação social.

      


      
        14 Synagogism no original em inglês. (N. T.)

      

    

  


  
    [41] 3

    Marx, o economista


    Como teórico da economia, Marx foi antes de tudo um homem de grande erudição. Pode parecer estranho eu achar necessário dar tanta importância a esse elemento no caso de um autor que chamei de gênio e de profeta. No entanto, é importante apreciar isso. Os gênios e os profetas geralmente não se sobressaem pela erudição profissional, e a sua originalidade, quando eles a têm, muitas vezes se deve justamente ao fato de carecerem dessa sapiência. Mas nada na economia de Marx se pode explicar pela falta de conhecimento ou preparo na técnica da análise teórica. Ele era um leitor voraz e um trabalhador infatigável. Deixava escapar pouquíssimas contribuições relevantes. E digeria tudo quanto lia enfrentando cada fato ou argumento com uma paixão pelo detalhe raríssima em uma pessoa cujo interesse costumava abranger civilizações inteiras e desenvolvimentos seculares. Criticando e rejeitando ou aceitando e coordenando, Marx sempre ia ao fundo das coisas. A maior prova disso está na sua obra Teorias da Mais-Valia, que é um monumento de ardor teórico. Esse empenho incessante em aprender e dominar tudo quanto pudesse ser dominado concorreu para libertá-lo de preconceitos e objetivos extracientíficos, posto que ele certamente trabalhasse para confirmar uma visão inequívoca. Para o seu intelecto prodigioso, o interesse pelo problema [42] como problema era automaticamente importantíssimo; e, por mais que tenha torcido a importância dos seus resultados finais, quando trabalhava, ele se esforçava principalmente para aguçar os instrumentos de análise oferecidos pela ciência do seu tempo, para superar as dificuldades lógicas e para edificar sobre o alicerce assim adquirido uma teoria que era verdadeiramente científica em natureza e intenção, fossem quais fossem os seus defeitos.


    É fácil ver por que tanto os amigos quanto os inimigos entenderam mal a natureza da sua realização no campo puramente econômico. Para os amigos, Marx era muito mais do que um mero teórico profissional, de modo que seria uma verdadeira blasfêmia dar excessiva importância a esse aspecto da sua obra. Os inimigos, que se ressentiam das suas atitudes e do marco da sua argumentação teórica, achavam quase impossível admitir que, em algumas partes da sua obra, Marx fazia exatamente o tipo de coisa que eles valorizavam muito quando apresentado por outras mãos. Ademais, nas suas páginas, o metal frio da teoria econômica vinha imerso em tamanha riqueza de frases afervoradas que adquiria uma temperatura que não era naturalmente a sua. Quem dá de ombros para o direito de Marx de ser considerado um analista no sentido científico naturalmente tem em mente aquelas frases, não o pensamento, a linguagem apaixonada e a veemente acusação de “exploração” e “pauperização”1 (esta provavelmente é a melhor maneira de traduzir a palavra Verelendung, que nada tem de bom alemão assim como este monstro nada tem de bom inglês. Em italiano é immherimenio). Sem dúvida, todas essas coisas e muitas outras, como as suas insinuações maldosas ou o seu comentário vulgar acerca de lady Orkney,2 são partes importantes do espetáculo, eram importantes para o próprio Marx e o são tanto para os devotos quanto para os ímpios. Explicam em parte por que muita gente insiste em ver nos teoremas de Marx algo a mais e até algo fundamentalmente diferente das proposições análogas do seu mestre. Mas elas não afetam a natureza da sua análise.


    Quer dizer então que Marx tinha um mestre? Tinha. O entendimento real da sua economia começa com o reconhecimento de que, como teórico, [43] ele era discípulo de Ricardo. E não só no sentido de a sua argumentação partir das proposições de Ricardo, mas também no sentido muito mais significativo de ele ter aprendido com Ricardo a arte de teorizar. Sempre usou as ferramentas de Ricardo, e todo problema teórico se lhe apresentava na forma de dificuldades que lhe ocorriam no estudo profundo de Ricardo e de sugestões para outra obra que Marx neles colhera. Ele mesmo reconhecia boa parte disso, embora naturalmente não admitisse que a sua atitude para com Ricardo fosse tipicamente a de um discípulo que vai ao professor, ouve-o falar várias vezes e em frases quase sucessivas de excesso de população e de população excessiva, e então vai para casa e tenta resolver o problema. Talvez seja compreensível os dois partidos da controvérsia em torno a Marx se haverem recusado a reconhecer tal coisa.


    A influência de Ricardo não foi a única que agiu sobre a economia de Marx, mas, à parte a de Quesnay, de quem ele derivou a sua concepção fundamental do processo econômico como um todo, nenhuma outra precisa ser mencionada em um esboço como este. O grupo de escritores ingleses que, entre 1800 e 1840, tentaram desenvolver a teoria do valor-trabalho pode ter fornecido muitas sugestões e detalhes, mas, para os nossos fins, ele se inclui na referência à corrente de pensamento ricardiana. Vários autores, com alguns dos quais Marx foi indelicado em proporção inversa à distância que deles o separava e cujo trabalho se desenvolvia paralelamente ao seu em muitos pontos (Sismondi, Rodbertus, John Stuart Mill), não devem ser levados em conta, assim como tudo que não se relacione diretamente com o argumento principal – por exemplo, o desempenho visivelmente fraco de Marx no campo da moeda, no qual não conseguiu chegar ao nível ricardiano.


    Façamos agora um resumo brevíssimo da argumentação marxista, inevitavelmente injusto em muitos elementos da estrutura de Das Kapital que, em parte inacabado, em parte castigado por sucessivos ataques, ainda ergue o seu poderoso perfil diante de nós!


    1. Marx se associou ao grupo ordinário de teóricos do seu tempo, e também de uma época posterior, quando fez de uma teoria do valor a pedra fundamental da sua estrutura teórica. A sua teoria do valor é a ricardiana. Creio que uma destacada autoridade como o professor Taussig discordava disso e sempre frisou as diferenças. Há muita diferença no enunciado, no método de [44] dedução e na implicação sociológica, mas não há nenhuma no teorema em si, a única coisa que interessa ao teórico de hoje.3 Tanto Ricardo quanto Marx dizem que o valor de toda mercadoria é (em equilíbrio perfeito e concorrência perfeita) proporcional à quantidade de trabalho nela contida, contanto que esse trabalho seja condizente com o padrão existente de eficácia da produção (a “quantidade de trabalho socialmente necessária”). Ambos medem essa quantidade em horas de trabalho e usam o mesmo método a fim de reduzir diferentes qualidades de trabalho a um padrão único. Ambos encontram dificuldades iniciais inerentes a essa abordagem de maneira similar (quer dizer, Marx as encontra tal como aprendeu a encontrá-las com Ricardo). Nenhum dos dois tem coisa útil a dizer a respeito do monopólio ou do que hoje chamamos de concorrência imperfeita. Ambos respondem aos críticos com os mesmos argumentos. Os de Marx são simplesmente menos corteses, mais prolixos e mais “filosóficos” no pior sentido da palavra.


    Todo o mundo sabe que essa teoria do valor é insatisfatória. Na prolongada discussão acerca dela, a razão não está toda de um lado e os seus adversários têm usado muitos argumentos incorretos. O ponto essencial não é se o trabalho é a verdadeira “fonte” ou “causa” do valor econômico. Essa questão pode ser de interesse primordial para os filósofos sociais que dela querem deduzir reivindicações éticas para o produto, e o próprio Marx não era indiferente a esse aspecto do problema. Mas, para a economia como ciência positiva, [45] que tem de descrever ou explicar processos reais, é muito mais importante indagar como a teoria do valor-trabalho funciona enquanto instrumento de análise, e o grande problema é que ela funciona pessimamente.


    Para começar, não funciona absolutamente fora do caso da concorrência perfeita. Em segundo lugar, mesmo com a concorrência perfeita, nunca funciona fluidamente, a menos que o trabalho seja o único fator de produção e, além disso, se for todo de um só tipo.4 Se não se cumprir uma dessas condições, haverá necessidade de hipóteses adicionais, e as dificuldades analíticas aumentarão a ponto de se tornar incontroláveis. Por isso, raciocinar nos termos da teoria do valor do trabalho é raciocinar sobre um caso muito especial e sem importância prática, ainda que algo se possa dizer a seu favor se a interpretarmos no sentido de certa aproximação das tendências históricas dos valores relativos. A teoria que a substituiu – na sua primeira forma e agora fora de moda, conhecida como teoria da utilidade marginal – pode reclamar superioridade em muitos pontos, mas o verdadeiro argumento a seu favor é que ela é muito mais geral e se aplica igualmente bem, por um lado, aos casos de monopólio e concorrência imperfeita e, por outro, à presença de outros fatores e de trabalho de muitos tipos e qualidades diferentes. Além disso, se introduzirmos nessa teoria as suposições restritivas mencionadas, evidencia-se a proporcionalidade entre valor [46] e quantidade de trabalho aplicado.5 Portanto, deve estar claro que era perfeitamente absurdo para os marxistas questionar, como inicialmente tentaram fazer, a validez da teoria da utilidade marginal do valor (que era a que lhes fazia frente), mas também que é incorreto chamar de “errada” a teoria do valor do trabalho. Em todo caso, ela está morta e enterrada.


    2. Embora, ao que parece, não tivessem plena consciência de todas as fragilidades da posição em que se colocaram ao adotar esse ponto de partida, Ricardo e Marx se deram conta de algumas delas bastante claramente. Em particular, ambos pelejaram com o problema de eliminar o elemento dos Agentes dos Serviços Naturais, que, obviamente, ficam privados do seu devido lugar no processo de produção e distribuição por uma teoria do valor apoiada apenas na quantidade de trabalho. A conhecida teoria ricardiana da renda da terra é, essencialmente, uma tentativa de conseguir essa eliminação; e a teoria marxista, outra. Tão logo tenhamos um aparato analítico que cuide da renda com a naturalidade com que cuida dos salários, toda dificuldade desaparece. Então não há necessidade de dizer mais nada sobre os méritos ou deméritos intrínsecos da doutrina de Marx da renda absoluta em oposição à renda diferencial nem sobre a sua relação com a de Rodbertus.


    No entanto, mesmo deixando isso de lado, continuamos às voltas com a dificuldade oriunda da presença do capital no sentido de estoque de meios de produção que, por sua vez, são produzidos. Para Ricardo, a questão era muito simples: na famosa seção IV do primeiro capítulo dos seus Principles, ele introduz e aceita como um fato, sem tentar questioná-lo, que ali onde bens de capital como fábricas, maquinário e matéria-prima são usados na produção de uma mercadoria, esta será vendida por um preço que dará um lucro líquido ao proprietário desses bens de capital. Ricardo percebeu que esse fato tem a ver com o período de tempo decorrido entre o investimento e o surgimento de produtos vendáveis e que isso imporá desvios dos valores reais desses [47] produtos com relação à proporcionalidade de homens-horas neles “contidas” – inclusive os homens-horas que entraram na produção dos próprios bens de capital – sempre que esses períodos não forem os mesmos em todas as indústrias. Isso ele assinala com muita tranquilidade, como se, em vez de contradizer o seu teorema fundamental sobre o valor, fosse decorrência dele, e não vai além disso, restringindo-se a alguns problemas secundários que surgem nessa conexão e acreditando, obviamente, que a sua teoria continua descrevendo o determinante básico do valor.


    Marx também introduziu, aceitou e discutiu o mesmo fato e jamais o questionou como tal. Também se deu conta de que ele parecia desmentir a teoria do valor do trabalho. Mas reconheceu a inadequação do tratamento dado por Ricardo ao problema e, ainda que aceitando o problema tal como ele o apresentou, passou a atacá-lo seriamente, dedicando-lhe centenas de páginas, ao passo que Ricardo não lhe dedicou mais que algumas frases.


    3. Ao fazê-lo, Marx não só mostrou uma percepção muito mais aguda da natureza do problema envolvido como aperfeiçoou o aparato conceitual que recebeu. Por exemplo, substituiu com bons resultados a distinção de Ricardo entre capital fixo e circulante pela distinção entre capital constante e variável (salário), e as noções rudimentares de Ricardo sobre a duração dos processos de produção pelo conceito bem mais rigoroso de “estrutura orgânica do capital”. Também fez muitas outras contribuições para a teoria do capital. No entanto, agora vamos nos restringir à sua explicação do lucro líquido do capital, à sua teoria da exploração.


    As massas nem sempre se sentiram frustradas e exploradas. Mas os intelectuais que para elas formulavam pontos de vista sempre lhes disseram que o eram, sem necessariamente dar um significado preciso a essa fórmula. Marx não poderia fugir do slogan mesmo que quisesse. Seu mérito e sua realização foi perceber a fragilidade dos vários argumentos com que os tutores da opinião das massas antes dele tentavam mostrar como a exploração surgiu, os quais abastecem até hoje o arsenal do radical comum. Nenhum dos slogans habituais sobre o poder de barganha e a trapaça o satisfazia. Ele queria provar que a exploração não provinha de situações individuais ocasional e acidentalmente; mas resultava da própria lógica do sistema capitalista, inevitável e inteiramente independente de qualquer intenção individual.


    [48] E o fez assim: o cérebro, os músculos e os nervos do operário constituem, digamos, um fundo ou estoque de trabalho potencial (Arbeitskraft, geralmente traduzido por força de trabalho). Esse fundo ou estoque, Marx o considera como uma espécie de substância que existe em quantidade definida e, na sociedade capitalista, é uma mercadoria como qualquer outra. Podemos elucidar esse pensamento tendo em conta o caso da escravidão: a ideia de Marx é que não há nenhuma diferença essencial, embora haja muitas secundárias, entre o contrato de salário e a compra de um escravo – de fato, o que o empregador do trabalho “livre” compra não é, como no caso da escravidão, o próprio trabalhador, e sim uma cota definida da soma total do seu trabalho potencial.


    Ora, como o trabalho nesse sentido (não o serviço do trabalho ou o homem-hora efetivo) é uma mercadoria, a lei do valor lhe é aplicável. Em outras palavras, em equilíbrio e concorrência perfeita, ele deve alcançar um salário proporcional ao número de horas de trabalho que entrou na sua “produção”. Mas que número de horas de trabalho entra na produção do estoque de trabalho potencial que está armazenado sob a pele do operário? Bem, o número de horas de trabalho que foram e são necessárias para criar, alimentar, vestir e alojar o trabalhador.6 Isso constitui o valor desse estoque, e, se o operário vender partes dele – expressas em dias, semanas ou anos –, receberá salários que correspondem ao valor-trabalho dessas partes, assim como o traficante, ao vender um escravo, receberia, em equilíbrio, um preço proporcional ao número total dessas horas de trabalho. Convém observar uma vez mais que Marx se mantém cautelosamente afastado dos slogans populares que, em uma ou em outra forma, sustentam que, no mercado de trabalho capitalista, o operário é roubado ou enganado, ou que, na sua lamentável fraqueza, é simplesmente obrigado a aceitar quaisquer termos impostos. A coisa não é tão simples assim: ele recebe o valor integral do seu trabalho potencial.


    No entanto, quando adquirem aquele estoque de serviços potenciais, os “capitalistas” passam a ter a possibilidade de fazer o operário trabalhar mais horas – prestar efetivamente mais serviços – do que o necessário para produzir [49] aquele estoque ou estoque potencial. Têm condições de extrair, nesse sentido, mais horas reais de trabalho do que pagaram. Como os produtos resultantes também são vendidos a um preço proporcional aos homens-horas que entram na sua produção, há uma diferença entre os dois valores – oriunda unicamente do modus operandi da lei de valores marxista – a qual, necessariamente e por força do mecanismo dos mercados capitalistas, fica para o capitalista. Trata-se da mais-valia (Mehrwert).7 Ao se apropriar dessa diferença, o capitalista “explora” o trabalho, conquanto pague aos operários não menos do que o valor integral do seu trabalho potencial e receba dos consumidores não mais do que o valor integral dos produtos que vende. Observe-se que não há nenhum apelo a coisas como preços desleais, restrição da produção ou trapaça no mercado dos produtos. É claro que Marx não pretendia negar a existência de tais práticas. Mas as enxergava na sua perspectiva verdadeira e, por conseguinte, não baseou nelas nenhuma conclusão fundamental.


    Vejamos en passant a pedagogia disso: embora especial e apartado do seu sentido comum, o significado pode ser o que a palavra “exploração” adquire agora, por duvidoso que seja o apoio que deriva da Lei Natural e das filosofias dos mestres e escritores do Iluminismo, ela acaba sendo recebida sob o manto do argumento científico e, assim, tem por finalidade consolar o discípulo a caminho de travar as suas batalhas.


    No que se refere aos méritos desse argumento científico, devemos distinguir cautelosamente dois aspectos dele, um dos quais tem sido persistentemente negligenciado pelos críticos. Ao nível ordinário da teoria de um processo econômico estacionário, é fácil mostrar que, pelas próprias suposições de Marx, a doutrina da mais-valia é insustentável. A teoria do valor-trabalho, ainda que a pudéssemos considerar válida para todas as outras mercadorias, não pode se aplicar à mercadoria trabalho, pois isso implicaria que os operários, como as máquinas, são produzidos conforme cálculos de custo racional. Como eles não o são, não há justificativa para presumir que o valor da força de trabalho seja proporcional aos homens-horas que entram na sua “produção”. Logicamente, Marx teria melhorado a sua situação se [50] aceitasse a “lei de ferro dos salários” de Lassalle ou simplesmente argumentasse em termos malthusianos, como fez Ricardo. Mas, já que ele se recusou muito sensatamente a fazê-lo, a sua teoria da exploração perde um dos seus apoios essenciais desde o começo.8


    Ademais, é perfeitamente possível demonstrar que o equilíbrio competitivo não pode existir em uma situação em que todos os empregadores capitalistas tenham ganhos de exploração. Pois, nesse caso, eles tentariam individualmente expandir a produção, e o efeito de massa disso tenderia inevitavelmente a aumentar as taxas de salário e a reduzir os ganhos desse tipo a zero. Sem dúvida, seria possível corrigir um pouco o caso apelando para a teoria da concorrência imperfeita, introduzindo atrito e inibições institucionais do funcionamento da concorrência, reforçando todas as possibilidades de entraves na esfera do dinheiro e do crédito, e assim por diante. Dessa maneira, só se poderia apresentar uma argumentação moderada, a qual Marx teria desprezado energicamente.


    Mas a questão ainda tem outro aspecto. Basta olhar para a meta analítica de Marx para entender que ele não precisava aceitar o combate num terreno em que seria facilmente derrotado. Isso só é tão fácil enquanto vermos na teoria da mais-valia exclusivamente uma proposição referente a processos econômicos estacionários em equilíbrio perfeito. Como o que ele visava na análise não era um estado de equilíbrio, ao qual na sua opinião a sociedade capitalista não pode chegar nunca, mas, pelo contrário, um processo de mudança incessante na estrutura econômica, a crítica feita acima não chega a ser completamente decisiva. A mais-valia talvez seja impossível no equilíbrio perfeito, mas pode estar sempre presente porque esse equilíbrio nunca tem a possibilidade de se estabelecer. Talvez ela sempre tenda a desaparecer e, entretanto, continue presente por ser constantemente recriada. Essa defesa não salvará a teoria do valor, particularmente quando aplicada à própria mercadoria trabalho, nem o argumento acerca da exploração tal como está. Mas nos possibilita dar uma interpretação mais favorável ao resultado, posto que uma teoria satisfatória da mais-valia a prive da conotação especificamente marxista. Esse aspecto é muito importante. Deita uma nova luz também sobre outras [51] partes do aparato de análise econômica de Marx e avança consideravelmente na explicação de por que esse aparato não recebeu um abalo mais fatal das bem-sucedidas críticas dirigidas aos seus fundamentos.


    4. Entretanto, se continuarmos no nível em que geralmente se discutem as doutrinas marxistas, mergulhamos cada vez mais em dificuldades, ou melhor, percebemos o que fazem os devotos quanto tentam trilhar o caminho do mestre. Para começar, a doutrina da mais-valia não facilita a solução dos problemas mencionados acima, que são criados pela discrepância entre a teoria do valor-trabalho e os fatos simples da realidade econômica. Pelo contrário, dificulta-a porque, segundo ela, o capital constante – isto é, o capital não salário – não transmite ao produto mais valor do que perde na sua produção; só o capital salário o faz, e, consequentemente, os lucros auferidos devem variar, tal como entre as empresas, segundo a composição orgânica dos respectivos capitais. Marx acredita que a concorrência entre os capitalistas gera uma redistribuição da “massa” total da mais-valia de modo que cada empresa aufira lucros proporcionais ao seu capital total ou que as taxas de lucro individuais se igualem. Vemos de pronto que a dificuldade pertence à categoria dos problemas espúrios que sempre resultam de tentativas de esforço de usar uma teoria pouco sólida;9 e a solução, à categoria do desespero como conselheiro. Todavia, Marx acreditava não só que esta servia para estabelecer o surgimento de taxas de lucro uniformes e para explicar como, por causa disso, os preços relativos das mercadorias se desviavam dos seus valores em termos de trabalho,10 mas também que a sua teoria oferecia uma explicação de outra “lei” [52] que ocupava um lugar importante na doutrina clássica, a saber, a afirmação de que a taxa de lucro tem uma tendência inerente a cair. Aliás, isso decorre muito plausivelmente do aumento da importância relativa da parte constante do capital total nas indústrias de bens salariais: se nessas indústrias a importância relativa das instalações e do equipamento aumenta, como faz ao longo da evolução capitalista, e se a taxa de mais-valia ou o grau de exploração continua sendo a mesma, a taxa de retorno do capital total declinará em geral. Esse argumento suscitou muita admiração, e é presumível que o próprio Marx o contemplasse com a satisfação que costumamos sentir quando uma teoria nossa explica uma observação que não entrou na sua construção. Seria interessante discuti-la pelos seus méritos e independentemente dos erros cometidos por Marx em derivá-la. Mas não é preciso fazê-lo, pois ela é suficientemente condenada pelas suas premissas. No entanto, uma proposição parecida, posto que não idêntica, fornece uma das “forças” mais importantes da dinâmica marxista e, ao mesmo tempo, o vínculo entre a teoria da exploração e a história seguinte da estrutura analítica de Marx, habitualmente chamada de teoria da acumulação.


    Os capitalistas transformam em capital – meios de produção – a parte principal do butim arrancado ao trabalho explorado (segundo alguns discípulos, praticamente a sua totalidade). Descartadas as conotações insinuadas pela fraseologia de Marx, isso em si não passa, naturalmente, da afirmação de um fato muito conhecido, descrito amiúde em termos de poupança e investimento. Mas, para Marx, esse mero fato não era suficiente: como o processo [53] capitalista se desdobrava dentro de uma lógica inexorável, o fato tinha de fazer parte dessa lógica, o que significa, praticamente, que devia ser necessário. Tampouco seria satisfatório aceitar que essa necessidade proviesse da psicologia social da classe capitalista, por exemplo, à maneira de Max Weber, que tornou as atitudes puritanas – e a abstenção do prazer hedonista dos lucros obviamente condiz perfeitamente com esse padrão – um determinante causal do comportamento capitalista. Marx não desprezou nenhum apoio que lhe parecesse capaz de derivar desse método.11 Mas tinha de haver algo mais substancial do que isso para um sistema concebido como o dele, algo que compelisse os capitalistas a acumular independentemente do que eles sentissem com isso e que fosse suficientemente poderoso para ser responsável por esse padrão psicológico. E, felizmente, há.


    Para expor a natureza dessa compulsão a poupar, parece-me conveniente aceitar um ponto da doutrina de Marx: ou seja, presumir como ele que, para a classe capitalista, economizar implica ipso facto um aumento correspondente do capital real.12 Esse movimento sempre ocorrerá, no primeiro caso, na parte variável do capital total, o capital salário, mesmo que a intenção seja a de aumentar a parte constante, em particular, aquela que Ricardo chamava de capital fixo – principalmente o maquinário.


    Quando discuti a teoria da exploração de Marx, observei que, em uma economia perfeitamente competitiva, os ganhos de exploração induziriam os capitalistas a expandir ou tentar expandir a produção, porque, do ponto de vista de todos eles, isso significaria mais lucro. Para tanto, teriam de acumular. Ademais, o efeito de massa disso tenderia a reduzir a mais-valia pela consequente elevação das taxas de salário, quando não também da consequente [54] queda dos preços dos produtos – um ótimo exemplo das contradições inerentes ao capitalismo, tão caras a Marx. E também para o capitalista individual essa tendência constituiria outro motivo para que ele se sentisse compelido a acumular,13 embora, no fim, isso piorasse as coisas para a classe capitalista como um todo. Portanto, haveria uma espécie de compulsão a acumular mesmo em um processo no mais estacionário que, como mencionei acima, não pudesse alcançar equilíbrio estável enquanto a acumulação não tivesse reduzido a mais-valia a zero e, por conseguinte, destruído o próprio capitalismo.14


    Não obstante, outra coisa é muito mais importante e muito mais drasticamente imperiosa. Na realidade, a economia capitalista não é e não pode ser estacionária. Tampouco se expande de modo contínuo. É revolucionada incessantemente por dentro, por novas iniciativas, isto é, pela introdução de novas mercadorias, de novos métodos de produção ou de novas oportunidades comerciais na estrutura industrial tal como existe em qualquer momento. Todas as estruturas existentes e todas as condições de negócio estão sempre em processo de mudança. Toda situação é subvertida antes que tenha tempo de se estabilizar. Na sociedade capitalista, progresso econômico é sinônimo de turbulência. E, como veremos na próxima parte, nessa turbulência, a concorrência funciona de maneira completamente diferente de como funcionaria em um processo estacionário, ainda que perfeitamente competitivo. As possibilidades de colher ganhos produzindo coisas novas ou produzindo [55] coisas antigas a custo mais baixo se materializam constantemente e exigem novos investimentos. Esses produtos e métodos novos não concorrem com os produtos e métodos antigos em termos de igualdade, mas com uma vantagem decisiva que pode significar a morte destes. É assim que se dá o progresso na sociedade capitalista. Para não se deixar baratear, toda empresa acaba sendo obrigada a fazer o mesmo, a também investir e, a fim de ser capaz disso, a reinvestir parte dos seus lucros, i.e., a acumular.15 Assim, todo o mundo acumula.


    Pois bem, Marx enxergou mais claramente esse processo de mudança industrial e entendeu a sua importância essencial mais plenamente que qualquer outro economista do seu tempo. Isso não quer dizer que tenha compreendido corretamente a sua natureza ou analisado com acerto o seu mecanismo. Para ele, esse mecanismo se reduz à mera mecânica das massas de capital. Marx não tinha uma teoria da empresa adequada e a sua incapacidade de distinguir o empreendedor do capitalista, aliada a uma técnica teórica defeituosa, é responsável por muitos casos de non sequitur e por muitos equívocos. Mas a simples visão do processo era suficiente por si só para muitos dos propósitos que ele tinha em mente. O non sequitur deixa de ser uma objeção fatal quando se pode fazer com que aquilo que não decorre das premissas de Marx decorra de outras; e até mesmo os erros rematados e as interpretações equivocadas geralmente são redimidos pela exatidão substancial da orientação do argumento no curso do qual ocorrem – em particular, podem se tornar inócuos para os passos seguintes da análise que, para o crítico incapaz de entender essa situação paradoxal, parecem irreparavelmente condenados.


    Já tivemos um exemplo disso. Tal como é, a teoria da mais-valia de Marx não se sustenta. Mas, como o processo capitalista produz, sim, ondas recorrentes de lucros excedentes temporários sobre o custo, coisa que outras teorias podem explicar perfeitamente, se bem que de modo nada marxista, o passo seguinte de Marx, dedicado à acumulação, não ficou completamente viciado pelos seus deslizes anteriores. De maneira semelhante, ele não demonstrou [56] satisfatoriamente a dita compulsão a acumular tão essencial à sua argumentação. Mas as falhas da sua explicação não causam maiores danos porque, como já dissemos, nós mesmos podemos apresentar de pronto uma explicação mais satisfatória, na qual, entre outras coisas, a queda dos lucros se põe por si só no seu devido lugar. A taxa de lucro agregada sobre o capital industrial total não precisa declinar a longo prazo, nem pelo motivo marxista de o capital constante aumentar em relação ao capital variável,16 nem por qualquer outro. É suficiente que, como vimos, o lucro de cada fábrica individual seja ameaçado incessantemente pela concorrência real ou potencial de novas mercadorias ou de novos métodos de produção que, cedo ou tarde, o transformará em prejuízo. Assim, obtemos uma força motriz e até um análogo da proposição de Marx segundo a qual o capital constante não produz mais-valia – pois nenhum conjunto individual de bens de capital é uma fonte eterna de ganhos excedentes –, sem ter de recorrer às partes da sua argumentação cuja validez é duvidosa.


    Outro exemplo provém do elo seguinte da cadeia de Marx, a sua teoria da concentração, ou seja, o tratamento por ele dispensado à tendência do processo capitalista a dilatar tanto o maquinário industrial quanto as unidades de controle. A única coisa que ele tem para oferecer como explicação,17 quando despojado das suas imagens, se reduz a declarações desinteressantes que “a luta da concorrência se trava barateando as mercadorias”, coisa que “depende, caeteris paribus, da produtividade do trabalho”; que isso, por sua vez, depende da [57] escala da produção; e que “os grandes capitais derrotam os pequenos”.18 Isso é muito parecido com o que dizem os manuais correntes sobre a matéria, e nada tem de muito profundo ou admirável em si. É particularmente inadequado devido à ênfase exclusiva dada ao tamanho dos “capitais” individuais, ao passo que, na descrição dos efeitos, Marx se atrapalha com a sua técnica, que é incapaz de lidar efetivamente com o monopólio ou com o oligopólio.


    Sem embargo, não é injustificada a admiração que tantos economistas de fora do rebanho afirmam sentir por essa teoria. Um dos motivos é que prever o advento da grande empresa foi, considerando-se as condições da época de Marx, uma proeza e tanto. Ele uniu cuidadosamente a concentração ao processo de acumulação, ou melhor, visualizou aquela como parte desta, e não só como parte do seu padrão factual como também da sua lógica. Percebeu corretamente algumas das consequências – por exemplo, que “o volume crescente das massas individuais de capital vem a ser a base material de uma revolução ininterrupta do próprio modo de produção” – além de outras, ainda que de modo unilateral ou distorcido. Marx eletrizou a atmosfera em torno ao fenômeno com todos os dínamos da guerra e da política de classes – só isso teria bastado para alçar a sua exposição muito acima dos áridos teoremas envolvidos, particularmente para as pessoas sem imaginação própria. E o mais importante foi ele ter logrado seguir adiante, quase inteiramente desimpedido pela motivação inadequada das características individuais do seu panorama e por aquilo que, para o profissional, parece ser falta de rigor na argumentação, porque, afinal de contas, os gigantes industriais ainda eram coisa o futuro, assim como a situação social que eles estavam fadados a criar.


    5. Dois outros itens completarão este esboço: a teoria de Marx da Verelendung ou, para usar o equivalente inglês que arrisquei adotar, da pauperização,19 e a sua (e de Engels) teoria do ciclo econômico. Naquela, tanto a análise quanto a visão fracassam irrevogavelmente; nesta, ambas se mostram corretas.


    Sem dúvida, Marx sustentava que, no transcurso da evolução capitalista, as taxas de salário reais e o padrão de vida das massas declinariam nas [58] camadas mais bem pagas e não melhorariam nas mais mal pagas, e que isso não ocorreria devido a circunstâncias acidentais ou ambientais, e sim por força da própria lógica do processo capitalista.20 É claro que esse foi um prognóstico singularmente infeliz, e os marxistas de todos os tipos têm tido enorme dificuldade para engolir uma evidência tão claramente adversa. Inicialmente, e em alguns casos isolados mesmo nos nossos dias, eles mostraram uma notável tenacidade para tentar salvar aquela “lei” como a declaração de uma tendência real apresentada pelas estatísticas dos salários. Depois tentaram lhe atribuir outro significado, quer dizer, fazer com que se referisse não às taxas de salário real ou à parte absoluta que vai para a classe operária, mas à parcela relativa da renda do trabalho na renda nacional total. Posto que algumas passagens de Marx possibilitem uma interpretação nesse sentido, isso viola flagrantemente o significado da maioria delas. Ademais, de nada serviria aceitar essa interpretação, pois as principais conclusões de Marx pressupõem que a porção absoluta per capita do trabalho declinaria ou, pelo menos, não aumentaria: se ele estivesse realmente pensando na porção relativa, isso não faria senão agravar os seus problemas. Por fim, a proposição em si continuaria errada, porque a parte relativa dos salários e vencimentos na renda total varia pouco de ano a ano e é notavelmente constante no decorrer do tempo: certamente não revela nenhuma tendência a declinar.


    Não obstante, parece haver outro modo de sair da dificuldade. É possível que uma tendência cesse de aparecer nas nossas séries estatísticas periódicas – que, como neste caso, chegam até a mostrar a tendência oposta – mas nem por isso ela deixa de ser inerente ao sistema investigado, pois pode ter sido suprimida por condições excepcionais. Aliás, essa é a orientação adotada pela maioria dos marxistas modernos. As condições excepcionais se acham [59] na expansão colonial ou, mais geralmente, no acesso a novos países durante o século XIX, que teriam inaugurado um “período de defeso” para as vítimas da exploração.21 Na próxima parte, teremos oportunidade de abordar essa questão. Por ora, notemos que os fatos emprestam certo apoio prima facie a esse argumento, cuja lógica também é impecável e, portanto, poderia resolver a dificuldade se essa tendência, pelo contrário, se assentasse em bases sólidas.


    Mas o problema é que a estrutura teórica de Marx nada tem de confiável nesse setor: tal como no caso da visão, os fundamentos analíticos estão errados. A base da teoria da pauperização é a teoria do “exército industrial de reserva”, i.e., do desemprego gerado pela mecanização do processo de produção.22 E a teoria do exército de reserva, por sua vez, baseou-se na doutrina exposta no capítulo de Ricardo sobre o maquinário. Em nenhuma outra parte – salvo na teoria do valor, é claro – a argumentação de Marx depende tão completamente da de Ricardo sem acrescentar nada essencial.23 Falo, naturalmente, apenas na teoria pura do fenômeno. Marx, como sempre, adicionou muitos retoques, como a oportuna generalização pela qual a substituição de operários qualificados por não qualificados é integrada ao conceito de desemprego; também apôs uma infinita profusão de exemplos e fraseologia; e, o mais importante, acrescentou o cenário impressionante, o vasto pano de fundo do seu processo social.


    Inicialmente, Ricardo tendeu a participar do ponto de vista, muito comum em todas as épocas, segundo o qual a introdução de máquinas no processo produtivo dificilmente deixaria de beneficiar as massas. Quando passou a duvidar dessa opinião ou, em todo caso, da sua validez geral, ele, com franqueza característica, reviu a sua posição. Não menos caracteristicamente, recuou ao [60] fazê-lo, e usando o seu método habitual de “imaginar casos forçados”, produziu um exemplo numérico, muito conhecido por todos os economistas, para mostrar que as coisas também podiam tomar outro rumo. Não pretendeu negar, por um lado, que estava provando tão só uma possibilidade – posto que não improvável – ou, por outro, que no fim o benefício líquido para o trabalho resultaria dos efeitos ulteriores da mecanização sobre a produção total, os preços etc.


    O exemplo é correto até certo ponto.24 Os métodos um pouco mais sofisticados de hoje corroboram o seu resultado à medida que admitem a possibilidade que ele visava estabelecer, bem como a contrária; vão além expondo as condições formais que determinam se resultará esta ou aquela consequência. Claro está que essa é a única coisa que a teoria pode fazer. São necessários outros dados para prever o efeito real. Mas, para os nossos fins, o exemplo de Ricardo tem outro atributo interessante. Ele toma o de uma empresa que possui determinada quantidade de capital, emprega determinado número de operários e resolve dar um passo rumo à mecanização. Para tanto, atribui a um grupo desses operários a tarefa de construir uma máquina que, quando estiver instalada, possibilitará à empresa dispensar parte desse grupo. Os lucros, eventualmente, pode ser que permaneçam os mesmos (depois dos ajustes competitivos que eliminarão qualquer ganho temporário), mas a renda bruta será destruída na quantia exata dos salários anteriormente pagos aos operários agora “libertos”. A ideia de Marx da substituição do capital variável (salário) pelo constante é quase a réplica exata dessa maneira de colocar a questão. Do mesmo modo, a ênfase de Ricardo sobre o consequente excesso populacional tem um paralelo exato na ênfase de Marx sobre a população excedente, expressão que ele alterna com “exército industrial de reserva”. Verdadeiramente, a doutrina de Ricardo é absorvida de cabo a rabo.


    Mas aquilo que pode ser aceitável, desde que nos atenhamos ao propósito restrito que Ricardo tinha em vista, torna-se inadequadíssimo – aliás, fonte de outro non sequitur, dessa vez sem a redenção de uma visão acertada dos resultados finais – quando consideramos a superestrutura levantada por Marx [61] sobre um alicerce tão frágil. Ele mesmo parece ter tido esse sentimento. Porque se agarrou, com uma energia que tem qualquer coisa de desesperado, ao resultado condicionalmente pessimista do seu mestre como se o argumento forte deste fosse o único possível e, com energia ainda mais desesperada, combateu os autores que desenvolveram as implicações da sugestão de Ricardo das compensações que a era da máquina podia oferecer ao trabalho mesmo que o efeito imediato da introdução do maquinário significasse prejuízo (teoria da compensação, a maior aversão de todos os marxistas).


    Não lhe faltavam motivos para seguir esse rumo. Marx precisava muito de uma base firme para a sua teoria do exército de reserva, que devia atender a dois fins fundamentalmente importantes, além de outros secundários. Primeiramente, vimos que ele privou a sua doutrina da exploração do que chamei de um suporte essencial devido à sua ojeriza, perfeitamente compreensível em si, a lançar mão da teoria malthusiana da população. Esse suporte foi substituído pelo sempre presente, porque sempre recriado,25 exército de reserva. Em segundo lugar, a visão particularmente estreita do processo de mecanização por ele adotada era essencial para motivar as frases bombásticas do capítulo XXXII do primeiro volume de Das Kapital, que, de certo modo, são o finale glorificador não só desse volume como de toda a obra de Marx. Vou citá-las integralmente – mais integralmente do que o ponto em discussão requer – a fim de dar aos meus leitores um vislumbre de Marx na atitude que explica igualmente bem o entusiasmo de uns e o desprezo de outros. Sejam um amontoado de coisas que nada são, sejam o próprio núcleo da verdade profética, ei-las:


    De braço dado com essa centralização ou a expropriação de muitos capitalistas por poucos, desenvolve-se [...] o entrelaçamento de todas as nações na rede do mercado mundial e, com isso, o carácter internacional do regime capitalista. Junto com a redução constante do número de magnatas do capital, que usurpam e monopolizam todas as vantagens desse processo de transformação, cresce a massa [62] da miséria, da opressão, da escravidão, da degradação, da exploração; mas com isso também cresce a revolta da classe operária, cada vez mais numerosa, disciplinada, unida e organizada pelo mecanismo do próprio processo de produção capitalista. O monopólio do capital torna-se um entrave para o modo de produção que com ele e sob ele brotou e floresceu. A centralização dos meios de produção e a socialização do trabalho chegam enfim a um ponto em que se tornam incompatíveis com o seu tegumento capitalista. Este se rompe. Soa o dobre fúnebre da propriedade privada capitalista. Os expropriadores são expropriados.


    6. É difícil elogiar o trabalho de Marx no campo dos ciclos econômicos. A sua parte realmente valiosa consiste em dezenas de observações e comentários, a maioria dos quais de natureza fortuita, que estão dispersos em quase todos os seus escritos, inclusive em muitas cartas. As tentativas de reconstrução de tal membra disjecta de um corpo, que não aparece em carne e osso em parte alguma e talvez nem existisse na mente do próprio Marx, a não ser em forma embrionária, podem gerar facilmente resultados diferentes em diferentes mãos e ser viciadas pela compreensível tendência do admirador a creditar a Marx, mediante a interpretação conveniente, praticamente todos os resultados da pesquisa ulterior que o próprio admirador aprovar.


    A massa comum de amigos e inimigos não se deu nem se dá conta do tipo de tarefa que o comentarista é obrigado a enfrentar por causa da natureza caleidoscópica da contribuição de Marx nessa matéria. Vendo que Marx se manifestava sobre ela com tanta frequência e que a sua importância para o seu tema fundamental era grande, deram por líquido e certo que tinha de haver uma bem-definida teoria marxista do ciclo que se poderia derivar do resto da sua lógica do processo capitalista, tanto quanto, por exemplo, a teoria da exploração deriva da teoria do trabalho. Consequentemente, saíram à procura dessa teoria, e é fácil adivinhar o que foi que lhes ocorreu.


    Por um lado, Marx, sem dúvida, enaltece – posto que sem dar uma explicação adequada – o poder extraordinário do capitalismo de desenvolver a capacidade produtiva da sociedade. Por outro, enfatiza incessantemente a miséria crescente das massas. Não é a coisa mais natural do mundo concluir que as crises ou depressões se devem ao fato de as massas exploradas não poderem comprar aquilo que o aparato de produção sempre em expansão produz [63] ou está prestes a produzir, e que, por isso e também por outros motivos que não precisamos repetir, a taxa de lucro declina até o nível da falência? Assim, parece que chegamos efetivamente, conforme o aspecto do problema que queiramos sublinhar, às margens de uma teoria do subconsumo ou da superprodução do tipo mais desprezível.


    A explicação foi efetivamente classificada entre as teorias fundadas no subconsumo.26 Podem-se invocar duas circunstâncias em apoio a essa classificação. Primeiro, no tocante à teoria da mais-valia e também a outras matérias, é óbvia a afinidade das teorias de Marx com as de Sismondi e Rodbertus. E esses homens acatavam o ponto de vista do subconsumo. Não era insensato inferir que Marx tivesse feito a mesma coisa. Em segundo lugar, algumas passagens das suas obras, particularmente a breve referência às crises contida no Manifesto comunista, se prestam, sem dúvida, a essa interpretação, embora as manifestações de Engels se prestem muito mais.27 Mas isso carece de importância já que Marx, mostrando muita circunspecção, as repudiou expressamente.28


    [64] O fato é que ele não tinha nenhuma teoria simples dos ciclos econômicos. E não se pode derivar nenhuma das suas “leis” do processo capitalista. Mesmo que aceitemos a sua explicação da origem da mais-valia e concordemos que a acumulação, a mecanização (crescimento relativo do capital constante) e o excedente demográfico, este aprofundando inexoravelmente a miséria das massas, se conectam em um encadeamento lógico que termina na catástrofe do sistema capitalista – mesmo nesse caso, falta-nos um fator que confira necessariamente a flutuação cíclica ao processo e explique uma alternância imanente de prosperidades e depressões.29 Sem dúvida, muitos acidentes e incidentes estão sempre à mão para que os usemos a fim de compensar os defeitos da explicação fundamental. Há erros de cálculo e de expectativas, além de outros equívocos, há ondas de otimismo e pessimismo, excessos especulativos e reações aos excessos especulativos e há a fonte inesgotável dos “fatores externos”. Do mesmo modo que o processo mecânico de acumulação de Marx continua em ritmo uniforme – e não há nada que mostre por que não o faria em princípio –, a evolução geral que ele descreve também poderia prosseguir em ritmo uniforme; no que diz respeito à sua lógica, ela é essencialmente sem prosperidade e sem depressão.


    Claro que isso não é necessariamente uma desgraça. Muitos outros teóricos sustentaram e sustentam simplesmente que as crises ocorrem quando se verifica um transtorno de suficiente importância. Tampouco chegou a ser uma desvantagem absoluta para Marx, pois o libertou, pelo menos uma vez, da escravidão do seu sistema e o deixou à vontade para olhar para os fatos sem ter de violentá-los. Consequentemente, ele considera uma grande variedade de elementos mais ou menos relevantes. Por exemplo, usa um tanto superficialmente a intervenção do dinheiro nas transações de mercadorias – e nada mais – para refutar a proposição de Say acerca da impossibilidade de uma saturação geral; ou a liquidez dos mercados monetários para explicar desenvolvimentos desproporcionais nos ramos caracterizados por investimentos [65] maciços em bens de capital duráveis; ou incentivos especiais como a abertura de mercados ou o surgimento de novas necessidades sociais para motivar acelerações repentinas da “acumulação”. Tenta, sem muito sucesso, transformar o crescimento populacional em um fator de flutuações.30 Observa, embora não a explique realmente, que a escala da produção se expande “aos trancos” que são “o prelúdio de sua contração igualmente repentina”. Com habilidade, diz que “a superficialidade da economia política se mostra no fato de ela encarar a expansão e a contração do crédito, que são um mero sintoma das mudanças periódicas do ciclo industrial, como a sua causa.31 E o capítulo dos incidentes e acidentes, ele o submete, é claro, a uma pesada contribuição.


    Tudo isso corresponde ao bom senso e é substancialmente correto. Encontramos praticamente todos os elementos que sempre entram em qualquer análise séria dos ciclos econômicos, e no conjunto há pouquíssimos erros. Ademais, não se deve esquecer de que a mera percepção da existência de movimentos cíclicos foi um grande aporte para a época. Muitos economistas anteriores a ele os pressentiram. No entanto, no fundamental, centraram a atenção nos desmoronamentos espetaculares que passaram a se chamar “crises”. E não souberam vê-las à sua luz verdadeira, ou seja, à luz do processo cíclico de que elas são meros incidentes. Consideraram-nas, sem olhar além ou para baixo, como desgraças isoladas que acontecem em consequência de erros, excessos, abuso ou do funcionamento defeituoso do mecanismo de crédito. Marx, creio eu, foi o primeiro economista a se alçar acima dessa tradição e a antecipar a obra de Clément Juglar – à parte o complemento estatístico. Ainda que, como vimos, não tenha oferecido uma explicação adequada do ciclo econômico, ele enxergou claramente o fenômeno e entendeu grande parte do seu mecanismo. Também como Juglar, falou sem hesitação em um ciclo decenal “interrompido [66] por flutuações menores”.32 Intrigado com a questão de qual era a causa daquele período, considerou a ideia de que talvez tivesse a ver com a vida útil do maquinário na indústria do algodão. E há muitos outros sinais de preocupação com os ciclos econômicos como problema distinto das crises. Isso basta para lhe garantir proeminência entre os pais da pesquisa moderna dos ciclos.


    Outro aspecto a ser mencionado. Na maior parte dos casos, Marx empregou o termo crise no significado ordinário, falando da crise de 1825 ou da de 1847 como fazem outras pessoas. Mas também o empregou com um significado diferente. Acreditando que a evolução do capitalismo um dia convulsionaria o arcabouço institucional da sociedade capitalista, ele pensava que, antes que ocorresse o verdadeiro colapso, o capitalismo começaria a funcionar com atritos crescentes e apresentaria sintomas de doença fatal. A esse estágio, que naturalmente deve ser visualizado como um período histórico mais ou menos prolongado, ele aplicou o mesmo termo. E mostra a tendência a ligar essas crises recorrentes à crise fundamental da ordem capitalista. Chega até a sugerir que aquelas devem ser encaradas como antecipações da derrocada final. Como isso pode parecer a muitos leitores uma chave da teoria marxista das crises no sentido comum, é necessário indicar que os fatores que, segundo Marx, serão responsáveis pela derrocada final não podem, sem uma boa dose de hipóteses adicionais, ser responsabilizados pelas depressões recorrentes,33 e que a chave não nos leva além da proposição trivial de que a “expropriação dos expropriadores” pode ser coisa mais fácil em uma depressão do que em um período de prosperidade.


    [67] 7. Finalmente, a ideia de que a evolução do capitalismo destruirá – ou superará as instituições da sociedade capitalista (Zusammenbruchstheorie, a teoria da catástrofe inevitável) oferece um último exemplo de non sequitur combinado com uma visão profunda que ajuda o autor a salvar a sua conclusão.


    Baseada no aumento da miséria e da opressão que incitarão as massas à revolta, a “dedução dialética” de Marx é invalidada pelo non sequitur que vicia o argumento destinado a demonstrar o aumento inevitável da miséria. Além disso, faz tempo que os marxistas, inclusive os ortodoxos em tudo o mais, começaram a duvidar da validez da proposição de que a concentração do controle industrial é necessariamente incompatível com o “tegumento capitalista”. O primeiro deles a exprimir essa dúvida mediante um argumento bem organizado foi Rudolf Hilferding,34 um dos líderes do importante grupo de neomarxistas que, na verdade, se inclinava para a inferência oposta, v.g. que por meio da concentração o capitalismo podia ganhar estabilidade.35 Deixando para a próxima parte o que tenho a dizer sobre a matéria, afirmarei que Hilferding parece ir longe demais, embora, como veremos, a opinião atualmente muito generalizada nos Estados Unidos de que as grandes empresas “se transformam em um estorvo para o processo de produção” careça de fundamento, e embora as conclusões de Marx não decorram efetivamente das suas premissas.


    Não obstante, mesmo que os fatos e o raciocínio de Marx fossem mais errôneos do que são, o seu resultado podia mesmo assim ser verdadeiro à medida que ele simplesmente afirma que a evolução capitalista destruirá os fundamentos da [68] sociedade capitalista. Creio que será assim. E duvido que seja exagero chamar de profunda uma visão na qual essa verdade se revelou para além de qualquer dúvida em 1847. Agora é um lugar-comum. O primeiro que a tornou lugar-comum foi Gustav Schmoller. Sua Excelência o professor von Schmoller, conselheiro privado da Prússia e membro da Câmara Alta prussiana não tinha propensões revolucionárias nem se dava a gesticulações subversivas. Mas afirmava serenamente a mesma verdade. Também preferia calar o “como” e o “por quê”.


    É quase desnecessário fazer um resumo minucioso. Por imperfeito que seja, o nosso esboço é suficiente para estabelecer que: em primeiro lugar, ninguém que tenha algum interesse pela análise puramente econômica pode falar em sucesso absoluto; em segundo, ninguém que tenha algum interesse pelas construções audaciosas pode falar em fracasso absoluto.


    No tribunal que julga a técnica teórica, o veredicto há de ser desfavorável. A adesão a um aparato analítico que sempre foi inadequado e, mesmo no tempo de Marx, estava se tornando rapidamente obsoleto; uma longa lista de conclusões que ou não decorrem das premissas, ou são completamente errôneas; equívocos que, se corrigidos, alteram inferências essenciais, transformando-as às vezes nas suas contrárias – disso tudo se pode acusar com razão o técnico teórico Marx.


    Não obstante, mesmo nesse tribunal será necessário atenuar o veredicto por dois motivos.


    Primeiro, conquanto Marx errasse com frequência – às vezes irremediavelmente –, os seus críticos estavam longe de sempre ter razão. Como entre eles figuravam economistas excelentes, deve-se registrar o fato a seu favor, especialmente porque Marx não pôde enfrentar a maior parte deles.


    Em segundo lugar, igualmente a seu favor se devem registrar as contribuições de Marx, tanto as críticas quanto as positivas, para um grande número de problemas individuais. Em um esboço como este, não é possível enumerá-las, muito menos fazer-lhes justiça. Mas tivemos um relance de algumas delas quando discutimos o seu tratamento do ciclo econômico. Também mencionei algumas que melhoraram a nossa teoria da estrutura do capital físico. Os esquemas que ele concebeu nesse campo, bem que não impecáveis, voltaram a se mostrar úteis em trabalhos recentes que parecem bastante marxistas em certas passagens.


    [69] Não obstante, um tribunal de apelação – mesmo que ainda restrito a questões teóricas – poderia se sentir inclinado a proferir uma sentença inteiramente oposta. Porque há uma contribuição verdadeiramente importante que se pode invocar em oposição aos erros teóricos de Marx. Por entre todos os elementos errôneos ou mesmo acientíficos da sua análise, flui uma ideia fundamental que nada tem de errôneo nem de acientífico: a concepção de uma teoria, não simplesmente de um número indefinido de situações específicas desconexas ou da lógica das quantidades econômicas em geral, mas da sucessão efetiva dessas situações ou do processo econômico tal como se desenvolve por impulso próprio, no tempo histórico, produzindo a cada instante aquela situação que por si só engendrará a seguinte. Assim, o autor de tantas ideias falsas foi igualmente o primeiro a intuir o edifício intelectual que, mesmo atualmente, continua sendo a teoria econômica do futuro, para cuja construção acumulamos, lenta e laboriosamente, pedras e argamassa, dados estatísticos e equações funcionais.


    E Marx não só concebeu essa ideia, como tentou realizá-la. Todos os defeitos que desfiguram a sua obra devem ser julgados de outra maneira se se levar em consideração a grande finalidade a que a sua argumentação tenta servir, ainda que ela não os redima completamente, como em alguns casos. Contudo, Marx realmente conseguiu uma coisa de importância fundamental para a metodologia da economia. Os economistas sempre fizeram o trabalho do historiador econômico, ou então se serviram dos trabalhos históricos dos outros – mas os fatos da história econômica eram relegados a um compartimento separado. Entravam na teoria – quando entravam – meramente no papel de ilustração ou, talvez, de confirmação das conclusões. Só se misturavam com ela mecanicamente. Ora, a mistura de Marx é química; quer dizer, ele as introduziu no próprio argumento que produz as conclusões. Foi o primeiro economista de alta categoria que viu e ensinou sistematicamente que a teoria econômica pode ser transformada em análise histórica e que a narrativa histórica pode ser transformada em histoire raisonnée.36 Ele não tentou resolver [70] o problema análogo relativo à estatística. Mas, de certo modo, está implícito no outro. Isso também responde à pergunta de até que ponto, da maneira explicada no fim do capítulo anterior, a teoria econômica de Marx consegue implementar o seu arcabouço sociológico. Não o consegue; porém, mesmo fracassando, ela fixa uma meta e define um método.


    _______________


    
      
        1 Immiseration no original em inglês. (N. T.)

      


      
        2 Amiga de Guilherme III, o rei tão impopular no seu tempo que havia se tornado um ídolo da burguesia inglesa.

      


      
        3 No entanto, cabe indagar se essa era a única coisa que importava para o próprio Marx. Ele tinha a ilusão que Aristóteles, i.e., de que o valor, embora fosse um fator na determinação dos preços relativos, era coisa diferente e existia independentemente dos preços relativos ou das relações de troca. A proposição de que o valor de uma mercadoria é a quantidade de trabalho nela incorporada não pode significar nada além disso. Assim sendo, há uma diferença entre Ricardo e Marx, já que os valores daquele são simplesmente valores de troca ou preços relativos. Vale a pena mencionar isso porque, se aceitarmos essa ideia de valor, grande parte da sua teoria que nos parece insustentável ou até sem sentido deixaria de sê-lo. É claro que não a aceitamos. A situação não melhoraria se, acatando alguns especialistas nas obras de Marx, adotássemos a opinião segundo a qual, sendo uma “substância” diferente ou não, os seus valores quantidade de trabalho têm a mera função de servir de instrumentos com que explicar a divisão da renda social total em renda do trabalho e renda do capital (sendo, nesse caso, a teoria dos preços relativos individuais uma questão secundária). Pois, como veremos adiante, a teoria do valor de Marx também malogra nessa tarefa (aceitando-se que seja possível divorciar essa tarefa do problema dos preços individuais).

      


      
        4 A necessidade da segunda suposição é particularmente nociva. A teoria do valor do trabalho pode ser capaz de lidar com diferenças na qualidade do trabalho devidas ao treinamento (habilidade adquirida): então a cota adequada do trabalho que entra no processo de treinamento teria de ser acrescentada a cada hora de trabalho qualificado para que pudéssemos, sem sair do âmbito do princípio, calcular a hora de trabalho executado por um operário qualificado como determinado múltiplo de uma hora de trabalho não qualificado. Mas esse método falha no caso das diferenças “naturais” de qualidade do trabalho em virtude das diferenças de inteligência, força de vontade, força física ou agilidade. Então é preciso recorrer à diferença de valor das horas respectivamente trabalhadas pelo operário naturalmente inferior e o naturalmente superior – valor que não é explicável pelo princípio da quantidade de trabalho. Aliás, Ricardo faz precisamente isso: simplesmente diz que as qualidades diferentes serão colocadas, de algum modo, na sua relação correta pelo jogo do mecanismo do mercado, de modo que enfim possamos dizer que um trabalho de uma hora feito pelo operário A é equivalente a um múltiplo definido do trabalho realizado pelo operário B. Mas Ricardo perde totalmente de vista que, com esse argumento, ele recorre a outro princípio de avaliação e abandona o da quantidade de trabalho que, desse modo, falha desde o começo dentro do seu próprio recinto e antes que tenha oportunidade de falhar devido à presença de outros fatores que não o trabalho.

      


      
        5 De fato, decorre da teoria da utilidade marginal do valor que, para haver equilíbrio, cada valor deve ser distribuído entre os usos produtivos possíveis de modo que a última unidade alocada a qualquer uso produza o mesmo valor que a última unidade alocada a cada um dos demais usos. Se não houver outros fatores, salvo trabalho de um tipo e de uma qualidade, isso significa obviamente que os valores ou preços relativos de todas as mercadorias deve ser proporcional ao número de homens-horas nelas contidos, desde que haja concorrência perfeita e mobilidade.

      


      
        6 Essa é – excluída a distinção entre “força de trabalho” e trabalho – a solução que S. Bailey (A Critical Discourse on the Nature, Measure and Causes of Value, 1895), por antecipação julgou absurda, como o próprio Marx não deixou de notar (Das Kapital, v.I, cap. XIX).

      


      
        7 A taxa de mais-valia (grau de exploração) é definida como a razão entre a mais-valia e o capital variável (salário).

      


      
        8 Veremos mais adiante como Marx tentou substituir esse apoio.

      


      
        9 No entanto, nela há um elemento a que não falta solidez, e a percepção do qual, ainda que vaga, se deve creditar a Marx. Não é um fato inquestionável, como quase todos os economistas acreditam mesmo hoje, que os meios de produção produzidos gerem um lucro líquido em uma economia perfeitamente estacionária. Se, na prática, eles normalmente parecem gerar lucros líquidos, isso pode muito bem se dever ao fato de a economia nunca ser estacionária. Pode-se interpretar o argumento de Marx sobre o lucro líquido do capital como um modo sinuoso de reconhecê-lo.

      


      
        10 A sua solução para esse problema, ele a incorporou em manuscritos a partir dos quais o amigo Engels compilou o terceiro volume póstumo de Das Kapital. Portanto, não temos diante de nós o que o próprio Marx talvez desejasse dizer em definitivo. Tal como ficou, a maioria dos críticos não vacilou em condená-lo por haver, no terceiro volume, contradito inteiramente a doutrina do primeiro. À primeira vista, esse veredicto não se justifica. Se nos colocarmos na perspectiva de Marx, como é o nosso dever em uma questão desse tipo, não é absurdo enxergar a mais-valia como uma “massa” produzida pelo processo social de produção considerado como uma unidade e fazer do resto uma questão de distribuição dessa massa. E, se isso não é absurdo, continua sendo possível sustentar que os preços relativos das mercadorias, como ele deduz no terceiro volume, procede da teoria da quantidade de trabalho do primeiro. Por isso, não é correto asseverar, como fizeram alguns escritores de Lexis a Cole, que a teoria do valor de Marx é completamente divorciada e não contribui em nada para a sua teoria dos preços. Porém Marx pouco tem a ganhar por ser isentado de contradição. A acusação restante é suficientemente forte. A melhor contribuição para toda a questão de como valores e preços se relacionam entre si no sistema marxista, que também alude a algumas das melhores intervenções em uma controvérsia pouco fascinante, é L. von Bortkiewicz, “Wertrechnung und Preisrechnung im Marxschen System”, Archiv für Sozialwissenschaft und Sozialpolitik, 1907.

      


      
        11 Por exemplo, em um lugar (Das Kapital, v.i, p.654, da edição Everyman), ele se supera em retórica pitoresca a esse respeito – indo, penso eu, além do que convém ao autor da interpretação econômica da história. Acumular pode ser ou não ser “Moisés e todos os profetas” (!) para a classe capitalista e tais voos podem nos impressionar ou não pelo ridículo – com Marx, os argumentos desse tipo e nesse estilo sempre sugerem certa fragilidade que precisa ser escondida.

      


      
        12 Para Marx, poupar ou acumular é idêntico à conversão da “mais-valia em capital”. Não pretendo discrepar disso, conquanto as tentativas individuais de poupar não aumentem necessária e automaticamente o capital real. A opinião de Marx me parece muito mais próxima da verdade do que a contrária, apadrinhada por muitos dos meus contemporâneos, mas que não creio que valha a pena contestar aqui.

      


      
        13 Em geral, economiza-se naturalmente menos de uma renda menor que de uma maior. Porém, economiza-se mais de qualquer renda que não se espera que dure ou que se espera que decresça do que se economizaria da mesma renda se se soubesse que ela permaneceria pelo menos estável no seu montante atual.

      


      
        14 Até certo ponto, Marx reconhece isso. Mas pensa que, se os salários aumentarem a ponto de interferir na acumulação, a taxa desta decrescerá “porque o estímulo do ganho fica rebotado”, de modo que “o mecanismo do processo de produção capitalista remove os obstáculos que ele mesmo cria temporariamente” (Das Kapital, v.I, cap. XXV, seção I). Ora, essa tendência do mecanismo capitalista a se equilibrar certamente não está fora de cogitação e qualquer afirmação nesse sentido exigiria, no mínimo, cuidadosa qualificação. Mas o ponto interessante é que chamaríamos essa afirmação de extremamente antimarxista se acaso a encontrássemos na obra de outro economista e que, tanto quanto for defensável, ela enfraquece muito o significado principal do argumento de Marx. Nesse ponto e em muitos outros, Marx mostra em um grau surpreendente os grilhões que o prendiam à economia burguesa da sua época, a qual ele acreditava ter rompido.

      


      
        15 Naturalmente, esse não é o único método de financiar o avanço tecnológico. Mas é praticamente o único que Marx tomou em consideração. Como se trata de um método deveras importante, podemos acompanhá-lo nisso, posto que outros métodos, particularmente o do empréstimo bancário, i.e., da criação de depósitos, geram consequências próprias, de modo que seria realmente necessário incluí-los para projetar um quadro correto do processo capitalista.

      


      
        16 Segundo Marx, os lucros naturalmente também podem declinar por outro motivo, i.e., por causa de uma queda da taxa de mais-valia. Isso pode decorrer do aumento das taxas de salário ou de reduções, por exemplo, pela legislação, das horas diárias de trabalho. É possível alegar, mesmo do ponto de vista da teoria marxista, que isso induzirá os “capitalistas” a substituírem o trabalho por bens de capital que economizem mão de obra, assim aumentando temporariamente o investimento, independentemente do impacto de novas mercadorias e do avanço tecnológico. Em 1837, Nassau W. Senior publicou um panfleto intitulado Letter on the Factory Act, no qual tentou mostrar que a redução proposta da duração da jornada de trabalho resultaria no aniquilamento dos lucros na indústria do algodão. Em Das Kapital, v.I, cap. VII, seção 3, Marx fulmina ferozes diatribes contra a publicação. A argumentação de Senior deveras beira a tolice. Porém Marx devia ter sido a última pessoa a criticá-la, pois ela combina perfeitamente com a sua teoria da exploração.

      


      
        17 Cf. Das Kapital, v.I, cap. XXV, seção 2.

      


      
        18 Essa conclusão, geralmente denominada teoria da expropriação, é, para Marx, a única base puramente econômica da luta em que os capitalistas se destroem mutuamente.

      


      
        19 Immiserization no original em inglês (N. T.).

      


      
        20 Há uma primeira linha de defesa que os marxistas, como a maioria dos apologistas, estão habituados a opor à intenção crítica atocaiada por trás de afirmações tão terminantes. É que Marx não deixou totalmente de enxergar o reverso da medalha e, com muita frequência, “reconheceu” casos de aumento de salário e assim por diante – como, de fato, ninguém podia deixar de enxergar –, sendo a implicação que ele teria antecipado plenamente o que quer que um crítico tivesse a dizer. Um escritor tão prolixo, que intercala em sua argumentação tão fartas camadas de análise histórica, naturalmente facilita mais a defesa do que qualquer fundador da Igreja. Mas de que vale “reconhecer” um fato recalcitrante se ele não pode influenciar as conclusões?

      


      
        21 O próprio Marx sugeriu essa ideia, bem que os neomarxistas a tenham desenvolvido.

      


      
        22 Naturalmente, é preciso distinguir esse tipo de desemprego dos outros. Em particular, Marx nota o tipo que deve a sua existência às variações cíclicas da atividade econômica. Como os dois não são independentes e como, na sua argumentação, ele geralmente se apoia neste tipo, não naquele, surgem dificuldades de interpretação das quais nem todos os críticos parecem ter plena consciência.

      


      
        23 Isso deve ser óbvio para qualquer teórico, a partir de um estudo não só das sedes materiae, Das Kapital, v.I, cap. XV, seções 3, 4, 5 e especialmente 6 (em que Marx trata da teoria da compensação, a ser comentada mais adiante), como também dos cap. XXIV e XXV, nos quais, de modo parcialmente diferente, ele repete e elabora as mesmas coisas.

      


      
        24 Ou pode ser corrigido sem perder o significado. Há alguns pontos duvidosos no argumento que provavelmente se devem à sua técnica lamentável – que tantos economistas adorariam perpetuar.

      


      
        25 Naturalmente é necessário frisar a criação incessante. Seria muito injusto com as palavras de Marx, assim como com o seu significado, imaginar, como fizeram alguns críticos, que ele supunha que a introdução do maquinário expulsava as pessoas do trabalho e as deixava individualmente desempregadas para sempre. Ele não negava a absorção, e a crítica baseada na prova de que qualquer desemprego criado sempre será absorvido erra inteiramente o alvo.

      


      
        26 Embora essa interpretação tenha entrado na moda, vou mencionar somente dois autores, um dos quais é responsável por uma versão modificada dela, ao passo que o outro pode testemunhar a sua persistência: Tugan-Baranowsky, Theoretische Grundlagen des Marxismus, 1905, que por esse motivo condenou a teoria das crises de Marx, e M. Dobb, Political Economy and Capitalism, 1937, que lhe é mais simpático.

      


      
        27 O ponto de vista um tanto banal de Engels a esse respeito está mais bem expresso no seu polêmico livro intitulado Herrn Eugen Dührings Umwälzung der Wissenschaft, 1878, naquela que veio a ser uma das passagens mais frequentemente citadas na literatura socialista. Lá ele faz uma exposição muito pitoresca da morfologia das crises que, por certo, é boa para fins de conferências populares, mas também, no lugar de uma explicação, afirma que “a expansão do mercado não pode acompanhar a expansão da produção”. Também se refere, aprovando-a, à opinião de Fourier manifesta na expressão autoexplicativa crises pléthoriques. Contudo, não se pode negar que Marx escreveu parte do cap. X e é corresponsável por todo o livro.


        Observo que os poucos comentários sobre Engels contidos no presente trabalho são claramente críticos. Isso é lamentável e não se deve a nenhuma intenção de diminuir os méritos desse homem eminente. Contudo, acho necessário admitir com franqueza que, intelectualmente e em especial como teórico, ele era muito inferior a Marx. Não se pode ter certeza de que sempre haja compreendido o pensamento deste. Por isso, convém usar as suas interpretações com cuidado.

      


      
        28 Das Kapital, v.II, p.476 da tradução inglesa de 1907. No entanto, cf. também Theorien über den Mehrwert, v.II, cap. III.

      


      
        29 Para o leigo, o contrário parece tão óbvio que não seria fácil justificar esta afirmação mesmo que tivéssemos todo o espaço do mundo. A melhor maneira de o leitor se convencer da sua verdade é pelo estudo da argumentação de Ricardo sobre o maquinário. O processo lá descrito pode causar qualquer quantidade de desemprego e, no entanto, prosseguir indefinidamente sem provocar uma ruptura, a não ser a derrocada final do sistema. Marx concordaria com isso.

      


      
        30 Também nisso Marx não fica sozinho. No entanto, seria justo esperar que ele finalmente visse a fragilidade da sua abordagem, e é relevante notar que as suas observações a respeito figuram no terceiro volume e não podem ser consideradas a expressão do seu ponto de vista definitivo.

      


      
        31 Das Kapital, v.i, cap. xxv, seção 3. Imediatamente depois dessa passagem, ele dá um passo em uma direção também muito conhecida pelo estudioso das teorias modernas dos ciclos econômicos: “Os efeitos, por sua vez, se tornam causas, e os acidentes variáveis inerentes a todo o processo, que reproduzem as suas próprias condições (grifo meu), tomam a forma de uma periodicidade”.

      


      
        32 Engels foi mais além. Algumas de suas notas relativas ao terceiro volume de Marx revelam que ele suspeitava da existência de oscilações mais prolongadas. Posto que tendesse a interpretar a fragilidade comparativa das prosperidades e a intensidade comparativa das depressões, nas décadas de 1870 e 1880, mais como uma mudança estrutural do que como o efeito da fase de depressão de uma onda de mais longa duração (exatamente como fazem muitos economistas modernos no tocante aos desenvolvimentos do pós-guerra e especialmente da última década), pode-se ver nisso certa antecipação do trabalho de Kondratieff sobre os ciclos mais prolongados.

      


      
        33 Para se convencer disso, o leitor só precisa voltar a dar uma olhada na citação da p.61-2. Na realidade, embora brinque frequentemente com a ideia, Marx evita se entregar a ela, o que é muito significativo, pois ele não tinha o costume de perder uma oportunidade de generalizar.

      


      
        34 Das Finanzkapital, 1910. Naturalmente, já haviam surgido muitas vezes dúvidas baseadas em várias circunstâncias secundárias para mostrar que Marx atribuíra demasiado peso às tendências que ele acreditava ter demonstrado e que a evolução social era um processo muito mais complexo e muito menos coerente do que ele imaginava. É suficiente mencionar E. Bernstein; cf. cap. xxvi. Mas a análise de Hilferding, longe de alegar circunstâncias atenuantes, combate essa conclusão por princípio e colocando-se no próprio terreno de Marx.

      


      
        35 Essa proposição foi confundida muitas vezes (inclusive pelo seu autor) com a proposição de que as flutuações econômicas tendem a se atenuar progressivamente. Pode ser assim ou não (1929-1932 não constitui um argumento contrário). No entanto, uma maior estabilidade do sistema capitalista, i.e., um comportamento um pouco menos temperamental das séries de preços e quantidades, não implica necessariamente uma estabilidade maior, i.e., uma capacidade maior da ordem capitalista de resistir a ataques, nem é necessariamente por ela implicada. As duas coisas se relacionam, mas não se confundem.

      


      
        36 Se por isso os discípulos devotos pretenderem que ele fixou o objetivo da escola histórica da economia, não se pode rejeitar facilmente essa pretensão, posto que a obra da escola de Schmoller fosse totalmente independente da sugestão de Marx. Mas se continuarem pretendendo que só Marx e mais ninguém sabia racionalizar a história, ao passo que os homens da escola histórica só sabiam descrever os fatos sem penetrar o seu significado, eles porão tudo a perder. Pois aqueles homens sabiam analisar efetivamente. Se as suas generalizações eram menos arrebatadas; e as suas narrações, menos arbitrárias que as de Marx, isso só lhes pode ser creditado.
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